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RESUMO

 O presente trabalho compõe etapa inicial do Trabalho de Conclusão de Curso de Ar-
quitetura e Urbanismo, e se trata do desenvolvimento de uma proposta acerca da evocação 
da memória associada ao espaço público. Trata-se do reconhecimento do Forte de São João 
do Estreito, como patrimônio da arquitetura militar, estabelecido sob a cabeceira continental 
da Ponte Hercílio Luz, e que atualmente conserva-se em ruínas, em local de difícil acesso. 
 Da mesma forma, busca-se a (re) conexão com a borda d´água, alusiva ao antigo 
Forte, implantado próximo desta, para que pudesse cumprir sua função de cruzar fogos com 
o Forte de Santana, e assim constituir fortifi cação importante do sistema defensivo da Ilha de 
Santa Catarina.  A outra (re) conexão objetivada é alusiva à travessia marítima entre continen-
te-ilha, fundamental desde o início do povoamento até meados do século XX, num projeto de 
valorização de orla, através de um espaço público que venha a protagonizar a cidade conec-
tada com a água novamente, em função de atividades de estar, lazer ou esportivas.
 Acerca do antigo Forte, uma intervenção será realizada de forma a reconstituir parte 
de sua espacialidade, a fi m de exaltar a funcionalidade das ruínas remanescentes, a portada 
de acesso, em arco abobadado, e parte de suas muralhas. 

PALAVRAS-CHAVE: Fortifi cação. Ruína. Patrimônio. Vitalidade. Memória. Espaço Público. 
Borda d’água. 
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 A ocupação dos espaços acontece de 
forma espontânea, desigual, às vezes foge 
de planejamento prévio, e passa sob marcas 
testemunhais do passado, que tem signifi ca-
tiva importância para a história da cidade.
 A Ilha de Santa Catarina, núcleo de 
fundação da cidade de Florianópolis, foi 
guarnecida durante muito tempo por forta-
lezas que defendiam o território de embar-
cações inimigas e faziam o controle de che-
gadas e saídas da cidade. Atualmente, tais 
fortalezas são referências de outrora, e por já 
terem cumprido sua função, são locais atra-
tivos turístico-históricos. Algumas, tombadas 
como patrimônio histórico, outras, em ruínas, 
esquecidas pelo tempo, que muitas vezes, 
passam despercebidas aos olhos.
 Talvez o maior interesse em salva-
guardar algum patrimônio, possa estar além 
de “mantê-lo às próximas gerações”, sendo 
interessante também, o fato de como essas 
futuras gerações irão usufruir deste, ou en-
tão, no tempo presente, como que estilos ar-
quitetônicos, usos, técnicas... de tempos dis-
tintos coexistem num espaço único. (Adapt. 
Lima, 2015).
 A busca pela salvaguarda de um 
bem, refl ete na importância que ele tem, ou 
teve, para uma comunidade, não importan-

do há quanto tempo esteve em atividade. 
Por muito tempo, gerações foram motivadas 
pelo idealismo de “progresso” a todo custo, 
o que acabou por arruinar bens importantes, 
como o Forte de São João do Estreito, não 
pelo fato de ser uma fortaleza, mas por ser 
um ponto de proteção da Ilha e continente, 
por ter função determinada e diga-se, grande 
importância para a cidade. Baseado nisso, o 
projeto de resgate de memória visa restaurar 
a importância deste marco testemunhal para 
a cidade, ao se colocar à frente do Forte de 
Santana, e juntos protegerem o canal do Es-
treito. 
 Espaços ociosos na cidade de Floria-
nópolis não são desvio de regra, a perda do 
espaço público acessível ao pedestre para 
infraestrutura rodoviarista tem boa parcela 
no “roubo” de espaços de qualidade. A cria-
ção de conexões entre locais próximos, po-
rém segmentados por rodovias ou grandes 
avenidas, tem sido um grande desafi o em 
muitas cidades, que buscam restabelecer a  
importância de espaços interligados.
 A perda da relação com a borda 
d’água na região central de Florianópolis é 
signifi cativa, visto que, contava com porto, 
terminal de passageiros, locais de banho e 
travessia marítima continente-ilha.

1. INTRODUÇÃO
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 A ponte Hercílio Luz, hoje cartão pos-
tal da cidade, deu início a tal perda de rela-
ção entre homem e água, revelando à Flo-
rianópolis, a magnitude do automóvel e das 
vias de trânsito rápido, consolidada por ater-
ros na região central insular, costrução de 
mais duas pontes, e mais aterros na região 
continental. Diante dessa importância às es-
truturas rodoviaristas, a cidade viu, aos pou-
cos, os barcos diminuírem sua navegação, o 
porto fechar, os trapiches serem reduzidos, 

a travessia marítima ser extinta, espaços 
importantes sucumbirem e conexões serem 
descontinuadas. O propósito estabelecido 
neste projeto busca evocar a memória da ci-
dade através do reconhecimento do Forte de 
São João do Estreito e a ligação que este 
lado, do continente, possuía com a ilha, e 
busca também a qualifi cação do espaço pú-
blico, a fi m de contribuir para a vitalidade da 
cidade.

1.1 LOCALIZAÇÃO
 O munícipio de Florianópolis apre-
senta  parte de seu território sito à região 
continental, e dentre os bairros, o Estreito 
é o mais próximo da Ilha, sendo integrado 
ao munícipio em 1944, pois pertencia a São 
José até então.
 A região continental de Florianópolis 
é caracaterizada pela variedade de serviços 
e comércio, e pelo custo de vida inferior (em 
relação a alguns bairros da Ilha), sendo porta 
de entrada para a Ilha de Santa Catarina.
 O terreno em estudo, está situado à 
cabeceira continental da Ponte Hercílio Luz,   
com valor histórico, arquitetônico e cultural 
terreno este que onde esteve instalado o an-
tigo Forte de São João do Estreito.

Estreito

Figura 3

Figura 2

Antigo Forte de São João do Estreito
Forte de Santana
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 A área de cabeceira continental da 
Ponte Hercílio Luz conta com um importante 
marco histórico, que embora em estado de 
ruínas foi testemunho de boa parcela da his-
tória de Florianópolis e São José. O antigo 
Forte de São João do Estreito teve como fun-
ção cruzar fogos com o Forte de Santana (na 
cabeceira insular), sito à margem continental 
do canal, e também proteger o porto onde 
era realizado o embarque para a travessia do 
continente para a Ilha.
 Apesar de inserido em área próxima 
de bem tombado em esfera nacional (Pon-
te Hercílio Luz) pelo IPHAN (Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional), as 
ruínas remanescentes do Forte não apre-
sentam nenhum tipo de proteção, seja em 
âmbito municipal, estadual ou mesmo nacio-
nal. Cabe ressaltar, que o Ministério da Guer-
ra (atual Ministério da Defesa) não teve inte-
resse em solicitar tombamento das ruínas do 

antigo forte, e mantê-las sob sua proteção e 
administração.
 Segundo evidências cartográfi cas, tal 
estrutura de forte já aparece nos mapas es-
panhóis de 1777-1778, mas dentro de pouco 
tempo, já se apresentava em estado de des-
caso ou ruínas, segundo relatos de viajantes 
ou de presidentes de província, sendo refor-
mado algumas vezes.
 A carência de espaços públicos com 
alguma conexão com outro revela o quanto 
a cidade carece de espaços de qualidade. 
Talvez a questão nem seja os lugares em si, 
mas sim, o descaso como muitos se encon-
tram, sem acessibilidade, sem atrativos, sem 
um banco para sentar, exagero? Não.
 Conectar espaços de forma atrativa, 
resgatar parte da memória da cidade e criar 
espaço público de qualidade são os desafi os 
a serem superados.

1.2 PROBLEMÁTICA
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1.3 JUSTIFICATIVA

 O presente trabalho visa resgatar a 
preservação da memória da cidade, através 
do reconhecimento e criação de espaço pú-
blico que qualifi que o antigo Forte de São 
João do Estreito, integrante do sistema de-
fensivo da Ilha de Santa Catarina, localizado 
na cabeceira continental da Ponte Hercílio 
Luz. A importância da preservação da me-
mória está em constituir uma identidade cul-
tural, seja por experiências, tradições, fatos, 
e claro, através do patrimônio material, que 
se torna um marco do tempo.
 Preservar a memória vai além de 
amarrar-se ao passado e não progredir, pois 
está no fato de conservar a essência, para 
que não se perca o que, de fato, é impor-
tante e forma a identidade cultural. Preservar 
a memória também nao é colocá-la em uma 
redoma de vidro e mantê-la intocável, é inse-
rí-la no presente, com boa relação,tornando

-a interessante ao curioso e uma referência 
àqueles que não tem curiosidade aguçada. 
Através dessa pequena refl exão, atenta-se 
para o quão distante está a relação homem-
cultura atualmente.
 Diante de tal cenário, a busca pela 
valorização do patrimônio cultural edifi cado 
aliada ao uso e inserção deste no cotidiano 
das pessoas, este trabalho visa aliar estes 
dois pontos, proporcionando a preservação 
de um marco testemunho da história da ci-
dade e do Brasil colonial (ruínas do antigo 
Forte de São João do Estreito), através da 
vitalidade do espaço público, transformando 
o local de memória em espaço acessível, e 
também resgatando a conexão com a bor-
da d’água da cidade, outra relação que fi cou 
aquém após os sucessivos aterros e despre-
ocupação em proporcionar espaços públicos 
aos habitantes. 
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1.4 OBJETIVOS 

 A seguir, serão apresentados os 
objetivos geral e específi cos.

1.4.1 OBJETIVO GERAL

 Desenvolver projeto de revitalização 
urbanístico-arquitetônico da área do Forte de 
São João do Estreito, como marco histórico 
da cidade, restabelecendo o uso da borda 
d’água como espaço público atrativo.
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1.5 PROCESSOS METODOLÓGICOS

• Visitas ao local para entendimento das 
condições atuais do terreno e das ruínas;

• Levantamento fotográfi co como suporte 
de pesquisa e ferramenta para a criação 
de cenários para o projeto a ser desen-
volvido;

• Pesquisa em acervos técnicos, livros e 
cartografi a com intuito de melhor identi-
fi car as dimensões do forte existente no 
local de intervenção;

• Análise de referências projetuais que es-
tabeleçam diretrizes levando em conside-
ração a conservação de remanescentes 
arquitetônicos, disponíveis em diversas 
fontes de consulta (Internet, livros, perió-
dicos, teses e dissertações, etc.)

• Entendimento sobre as correntes de res-
tauro e as recomendações estabelecidas 
por estas;

• Elaboração de mapas, desenhos e ou-
tros, com intuito de diagnosticar defi ciên-
cias e potencialidades da área em estu-
do;

• Elaboração de partido geral com diretri-
zes e propostas para a área de interven-

ção e entorno;

1.4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Propor a preservação das ruínas rema-
nescentes do antigo Forte de São João 
do Estreito, e sua importância paisagísti-
ca e histórica;

• Restabelecer a conexão da área com a 
borda d’água;

• Promover espaço público a integrar-se 
com seu entorno e como local de impor-
tância para um roteiro turístico;

• Verifi car o zoneamento conforme legis-
lação municipal, que desconhece a área 
em questão como patrimônio cultural;

• Analisar referências projetuais com o in-
tuito de oferecer subsídios a elaboração 
do projeto;

• Propor espaço de museu a céu aberto, 
com mirante, área de apoio e café, além 
de proprocionar alguma acessibilidade à 
área de intervenção;

• Criar conexões entre continente-ilha, 
reforçando principalmente a ligação en-
tre os dois fortes sitos, às cabeceiras da 
Ponte Hercílio Luz, com aproveitamento 
da estrutura da própria ponte;

• Desenvolver projeto em seu potencial ao 
longo do próximo semestre, como Traba-
lho de Conclusão de Curso II.
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 Neste capítulo apresentar-se-ão os 
aspectos relacionados a fundamentação teó-
rica acerca de patrimônio de ruínas e a apro-
priação dos espaços públicos.
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2. EMBASAMENTO TEÓRICO
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2.1 PATRIMÔNIO HISTÓRICO E RUÍNAS

  A sociedade contemporânea, motivada por 
eventos e questões diversas, tem primado pela 
preservação de seus bens culturais e sua me-
mória, talvez infl uenciada pelo turismo cultural, 
através de ações governamentais ou patrocínio 
de grandes empresas, ou então pela busca de 
igualdade de desfrute e divulgação da cultura 
por grupos de minorias étnicas ou sociais. O 
que se percebe é uma grande obsessão pelo 
ato de preservação e salvaguarda, e não mais 
restrito aos meios científi cos e acadêmicos, mas 
também de grupos ou indivíduos que buscam 
preservar os testemunhos do passado, seja ele 
da mais diversa esfera (arquitetônico, urbanísti-
co, cultural, material ou imaterial, ambiental...), 
a fi m de contribuir para a permanência da me-
mória.  (adapt. de CUNHA, disponível em: http://
www.vitruvius.com.br/revistas/read/resenha-
sonline/03.032/3181.Acesso: 30/09/2018).

 

 Nesse contexto de preservação, ou 
resgate de memória, o entendimento de pa-
trimônio e salvaguarda de bens, segundo a 
abordagem de alguns autores, se faz neces-
sário, além do entendimento sobre defi ni-
ções de ruínas como elementos de destaque 
em intervenções de preservação.
 Os elementos de memória, são tes-
temunhos remanescentes de ciclos de de-
senvolvimento político, social e econômico 
no território seja através de planejamento 
urbano, criação de paisagens, arquitetura 

ou técnicas construtivas, e constituem um 
marco do passado para a memória coletiva 
do presente e do futuro. (adapt. de CUNHA, 
2008 e FCC, 2014).
 De forma alguma, uma comunidade 
deve ser privada de sua própria memória, 
essa é uma questão ética, que desde o sé-
culo XVIII, aliada a questões científi cas vem 
perseverando como forma de preservação 
de bens, e nesse contexto, alguns nomes se 
fi zeram fundamentais na divulgação e estu-
dos sobre o tema, e podem ser citados os 
posicionamentos de:

• VIOLLET LE DUC (1814-1879): julgava 
que restauração era a reformulação ide-
al de um projeto, mesmo que este nunca 
tenha apresentado seu estado completo; 
apesar de sua conduta polêmica, foi fun-
damental nos estudos de métodos e con-
ceitos da restauração; 

• JOHN RUSKIN (1819-1900): valorizava 
o respeito pelo original (mesmo que em 
ruínas), e era defensor da conservação 
(como atitude passiva, mesmo que signi-
fi casse a perda do monumento);
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• CAMILLO BOITO (1836-1914): manter 
as adições posteriores a obra original e 
as marcas do tempo. “Consolidar a re-
parar, e reparar a restaurar”. Uso de ma-
teriais diversos, desde que não altere a 
harmonia do todo, e modifi cações podem 
ser realizadas a partir de documentação 
fi dedigna;

• CESARE BRANDI (1906-1988): DIS-
TINGUIBILIDADE, REVERSIBILIDADE, 
CADA CASO É UM CASO; respeito pela 
pátina do tempo; restabelecer a unidade 
em potencial (INTEIREZA); reconhece 
um bem como obra de arte e visa sua 
transmissão às futuras gerações;

 Atualmente, os estudos e pensamen-
tos de Brandi, ainda se destacam no contexto 
atual, se integrando como princípio ou parte 
da formulação das atuais fi losofi as relaciona-
das a restauração. Para ele, umas das pre-
missas básicas e fundamentais no campo de 
restauro e conservação é a de que: 

(...) a restauração deve visar ao restabelecimento 
da unidade potencial da obra de arte, desde que 
isso seja possível sem cometer um falso artísti-
co ou um falso histórico, e sem cancelar nenhum 
traço da passagem da obra de arte no tempo.  

(Brandi, 2004, p. 36)

 Brandi com isso, esclarece que mes-
mo com o intuito de buscar o potencial total 
de uma obra, muitas vezes isso não será pos-
sível, já que entrará no termo de falso históri-
co, ou falso artístico e sacrifi cará a condição 
original da passagem do tempo que este já 
sofreu.
 Como forma de testemunho histórico, 
encontram-se também as ruínas, que mes-
mo em estado de decomposição ou aban-
dono, são tidas como algo que já foi e não 
é mais, já foi um todo, teve função e hoje é 
fragmento. 
 Apesar de ser generalizada apenas 
como ruína, existem pelo menos quatro clas-
sifi cações que podem ser atribuídas e estas. 
Segundo RODRIGUES, 2012:
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Falsa ruína: não possuem qualquer valor 
original, usada apenas como propósito es-
tético. Foto: Falsa ruína na Quinta de Mon-
serrate, Sintra.

Ruína causada pelo tempo: a dita ruína ro-
mântica, que não sofreu nenhum desastre 
súbito em seu declínio, apenas sofreu um 
processo natural de arruinamento. Foto: 
Ruínas da Capela de Mocambinho-MG.

Ruína causada pela ação humana: resulta-
do de ações humanas, tais como guerras 
e confl itos, e que mantém seu estado de 
destruição como marco histórico e memória 
do que aconteceu. Foto: Ruína da Segunda 
Guerra Mundial - Anhalter Bahnhof, Berlim.

Ruína arqueológica: diferencia-se da ruína 
causada pelo tempo, por sua condição es-
trutural e por ser mais frágil. Foto: Ruínas 
arqueológicas do Museo del Templo Mayor, 
Cidade do México.
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 O professor alemão Andreas Huys-
sen, em sua notável obra Culturas do passa-
do-presente (2014), expõe que 

 A ruína arquitetônica é um exemplo de combi-
nação indissolúvel de desejos espaciais e tem-
porais que desencadeiam a nostalgia. No corpo 
da ruína, o passado está presente nos resíduos, 
mas ao mesmo tempo não está mais acessível, 
o que faz da ruína um desencadeante espe-
cialmente poderoso da nostalgia. (HUYSSEN, 
2014, p.91 apud BAETA; NERY, 2017, p. 218)

 A refl exão de Huyssen aponta para 
um caminho de memória nostálgica, de um 
“naquele tempo era assim…”, e deixa claro 
que, a ruína não poderá voltar a sua forma 
original, não poderá ser reconstruída, bem 
como já estabelece Brandi, que é ilusório

[…] poder fazer a ruína retomar a forma” (BRAN-
DI, 2004, p.66) e que “[…] devemo nos limitar 
a aceitar na ruína o resíduo de um momento 
histórico ou artístico que só pode permanecer 
aquilo que é, caso em que a restauração não 
poderá consistir de outra coisa a não ser na sua 
conservação, com os procedimentos técnicos 

que exige. (BRANDI, 2004, p.67).

 

 Mesmo assim, não devem ser ne-
gados os vestígios do passado que ainda 
respalda na atualidade, sendo importante a 
promoção de intervenções que evidenciam 
remanescentes arquitetônicos, escavações 
que revelaram ruínas ou lugares perdidos, e 
que podem sim equilibrar passado e presen-
te num mesmo espaço. 
 Tomando como exemplo, a interven-
ção dos Mercados de Trajano, em Roma, os 
arquitetos responsáveis explicam que como 
forma de preservação de ruínas, as interven-
ções se limitam basicamente a acessibilida-
de do local, 

(...) bem como a acomodação do monumento 
ao uso museológico - no qual são oferecidos es-
paços adequados a exposições permanentes e 
provisórias. Para isso, vários elementos novos 
são acrescentados às ruínas do complexo, como 
os mais variados desenhos e materiais: esca-
das, rampas, passarelas, guarda-corpos, pisos, 
elevadores, sanitários, coberturas de vidro que 
permitem iluminação zenital, fechamentos e es-
quadrias em vidro, aço ou madeira.
(BAETA; NERY, 2017, p. 221)
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 Portanto, as intervenções em objetos 
arquitetônicos em aspecto arruinado, já de-
gradados a ponto de não ser mais possível 
restabelecer seu potencial original, podem 
presumir o enaltecimento de seu próprio as-
pecto de ruína, como forma única de teste-

munho do tempo, cuidando em estabelecer 
pequenas intervenções com intuito de tor-
ná-la mais acessível para conhecimento de 
seus aspectos, sempre primando pelo seu 
valor temporal e sua característica de fragi-
lidade.

Figura 8: Interior do Mercado de Trajano de Roma, com rampas de acessibilidade instaladas.
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ESPAÇO PÚBLICO - NOVAS CONEXÕES
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 Ao longo da história, o espaço da 
cidade funcionou como ponto de encontro 
para os moradores, em vários níveis. As pes-
soas se encontravam, trocavam novidades, 
fechavam acordos, arranjavam casamentos - 
artistas de rua as entretinham, havia compra 
e venda de mercadorias. As pessoas compa-
reciam aos grandes e pequenos eventos da 
cidade. Realizavam-se procissões, o poder 
se manifestava, festas e castigos eram publi-
camente realizados - tudo acontecia à vista 
do público. A cidade era o ponto de encontro. 
(adapt. GEHL, 2013, p.25)
 Após isso, o triunfo dos ideais moder-
nistas e a invasão dos automóveis, muitos 
dos espaços criados, se tornaram ociosos, 
tidos como sobras de projetos rodoviários 
(canteiros, bordas de vias...), e outros, atra-
vés do funcionalismo modernista, mesmo 
criados para serem utilizados e cheios de 
vida, não fi zeram cumprir sua função, resul-
tando em espaços mal ocupados, vazios ur-
banos, espaços residuais que não cumprem 
função social na cidade.
 Tenório lança uma refl exão acerca de 
espaços públicos:

 Onde quer que eu vá, meu olhar para qual-
quer espaço público procura identifi car várias 
coisas. Como ele se insere na cidade? O que ele 
representa para ela? Como ele é, fi sicamente? 

Por que ele é assim? Como ele é usado? Por 
que ele é usado assim? Por quem ele é usado? 
Por que ele é usado por essas pessoas? E, em 
encontrando respostas, submeto-as a uma nova 
pergunta: isso é bom? Meu julgamento, então, 
embasa-se na crença de que os espaços públi-
cos têm que convidar e acolher o maior número 
de pessoas as mais diversas, pelo maior período 
de tempo possível. Dessa forma, neles poderá 
fl orescer aquilo que Gehl chama de vida entre os 
edifícios, que é o mesmo que ele e outros autores 
chamam de vida pública: o conjunto das ações, 
programadas ou não, protagonizadas pelos indi-
víduos nos espaços públicos. Em uma palavra: 
urbanidade. (Tenorio, 2012, p.14).

 E complementa que: 

(...) algumas cidades, como Copenhague e Mel-
bourne, atentaram que espaços públicos subu-
tilizados geravam desperdício em várias áreas 
(social, cultura, fi nanceiro, ambiental, etc.) e com 
isso, desenvolveram meios de valorizar a escala 
humana e a relação do pedestre com a cidade, 
adequando o transporte não motorizado e cole-
tivo, e fazendo com que o veículo individual não 
seja mais o elemento primário no sistema de mo-
bilidade urbana. O pioneirismo de algumas cida-
des na busca pelo melhor equilíbrio entre escala 
humana e cidade, apesar de ser analisado posi-
tivamente em todo o mundo, muitas vezes não 
alcança êxito, pois exemplos que vão na contra-
mão disso se replicam com facilidade. (Tenorio, 
2012, p. 15).

2.2  A CIDADE COMO LOCAL DE ENCONTRO 
EM UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA
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 Copenhague foi uma das primeiras 
cidades do mundo a se esforçar por assegu-
rar melhores condições de vida urbana para 
os pedestres logo após a invasão do auto-
móvel, em 1950. No entanto, a reação geral 
foi contrária à ideia. Nas manchetes dos jor-
nais lia-se: “Nós somos dinamarqueses, não 
italianos”, “Usar espaço público é contrário à 
mentalidade nórdica”. A despeito disso, a ci-
dade fechou sua primeira rua no centro, e a 
experiência foi considerada interessante pe-
las pessoas e lucrativa pelos comerciantes. 
Em seguida fechou a segunda rua, e todo 
ano alguma praça nova era feita ou requali-
fi cada, algum bolsão de estacionamento era 
removido e mais uma difi culdade ao uso do 
automóvel particular era deliberadamente 
introduzida, enquanto se ampliavam as es-
truturas para bicicleta e transporte público, 
tratavam-se adequadamente os espaços de 
permanência e se disseminavam os cafés 
com mesas e cadeiras ao longo das facha-
das. A transformação foi gradual, e a isso 
Gehl atribui seu sucesso: e as pessoas foram 
acostumando-se a ela, mudando seu padrão 

de mobilidade e aprovando-a. Independente 
da origem dinamarquesa e da mentalidade 
nórdica, os espaços públicos do centro de 
Copenhague passaram a ser intensamente 
utilizados desde então. (TENORIO, 2012, p. 
82)
 Cada vez mais, encontram-se espa-
ços de lazer com inúmeras atividades, mas 
que não tem a função de encontro e diversi-
dade que um bom espaço público concentra, 
ou seja, mesmo com inúmeras opções de 
lazer e vivência privados, este não poderá, 
outrora, ser negado ou substituído, porque a 
comunidade carece deste.
 Gehl (2012, p.7), diz que “comparado 
a outros investimentos sociais - particular-
mente os de saúde e de infraestrutura de veí-
culos - o custo de incluir a dimensão humana 
é tão modesto, independentemente do grau 
de desenvolvimento e capacidade fi nancei-
ra”.

Strøget, o principal eixo de pedestres da antiga cidade de Copenhague, antes (1954) e depois da transformação (atualmente).
Figura 9 Figura 10
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 O Project for Public Spaces (PPS) é

uma organização sem fi ns lucrativos dedicada a 
ajudar as pessoas a criar e manter espaços públi-
cos que construam comunidades fortes. Somos o 
centro central do movimento global placemaking, 
conectando pessoas a ideias, recursos, experi-
ência e parceiros que veem o lugar como a chave 
para enfrentar nossos maiores desafi os.¹

 O propósito desta organização está 
identifi car boas ideias de uso e aproprição 
de espaço público e poder passá-las para 

outros locais e comunidades. A partir desse 
propósito, a observação das pessoas e o 
que faz terem sentimento de pertencimento 
a algum local, como e onde se encontram, 
onde esperam, onde preferem sentar para 
relaxar... tudo isso pode ser revertido em 
projetos de espaços públicos confortáveis e 
atrativos, para que as pessoas mantenham 
o bom funcionamento e a vitalidade do local. 
(adapt. deTENORIO, 2012, p. 68)

2.2.1 PROJECT FOR PUBLIC SPACES, PPS

 Uma das análises mais interessantes 
desenvolvidas pelo PPS diz sobre “a succes-
sful place”, ou, um lugar de sucesso, que é 
onde a vida pública acontece de modo satis-
fatório. Apontam-se quatro qualidades que 

podem ser compartilhadas em bons espa-
ços públicos, e a partir destas, uma série de 
questões vai pontuando sobre pontos positi-
vos ou negativos e avalia o local. As quatro 
qualidades são: 

2.2.2 O QUE FAZ UM ÓTIMO LUGAR?

 Assim, a criação de rotas diretas e 
mais lógicas, opções de trajetos mais aces-
síveis, sinalização adequada e com visuais 
interessantes no percurso podem contribuir 
indiretamente, para a melhora de outros se-
tores, como a saúde pública, o desafoga-

mento das vias de trânsito e na segurança 
da cidade - com mais pedestres e ciclistas se 
locomovendo por rotas estratégicas, a cida-
de fi ca mais segura.

¹ Disponível em: https://www.pps.org/about. Acesso em:13/09/2018.
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• Atividades: o que as pessoas fazem, 
e como elas se envolvem nisso; 

• Sociabilidade: há encontros e com-
partilhamentos. Os autores citam “as 
pessoas levam as pessoas quando 
elas vêm visitar.”

• Acessibilidade: acesso ao local e 
através dele;

• Conforto: o espaço é agradável para 
permanecer, com bons eixos visuais;

 A partir dessas quatro qualidades, 
uma série de possibilidades de análises é 
aberta, usando aspectos qualitativos/intuiti-
vos (anel inferior) ou quantitativos (anel exte-
rior). Dessa forma, um diagrama de análise é 
a ferramenta que faz auxílio no ato de julgar 
um local como bom ou ruim, atrativo ou não.
 

 Para ter essa clareza, o PPS aponta 
questões a serem levadas em consideração 
diante de cada característica principal, e que 
são pontos úteis para início de um novo pro-
jeto também.
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 Tenorio aponta que a importância da 
vida pública: 

(...) constrói e apoia a economia local; nutre e 
defi ne a identidade da comunidade; favorece 

contato frequente e signifi cativo; auxilia no apri-
moramento da acessibilidade; promove conforto; 
e atrai população diversa. Sendo assim, além de 
colaborar com a melhora na qualidade de vida 
das pessoas, bons espaços públicos tem o poder 
de melhorar a cidade. (Tenorio 2012, p. 142)

ACESSIBILIDADE: as conexões são impor-
tantes, tanto as visuais quanto as físicas, 

pois a facilidade de acesso e a visibilidade 
de um espaço público é primordial. Também 

deve ser considerado o entorno do espaço 
público, que melhor será, se possuir fa-

chadas ativas à paredes vazias. O espaço 
deve possuir estacionamento e facilidade 

ou proximidade do transporte público. Além 
disso, análise do estado das calçadas, nor-
mas de acessibilidade, caminhos objetivos, 

etc., também colaboram.

CONFORTO:  como são os lugares para 
sentar, percepção de segurança, equilí-
brio entre quantidade de homens e mu-
lheres, espaço limpo e “as pessoas estão 
tirando fotos?” - motivo pelo qual pode-se 
notar se um espaço é ou não atrativo.

ATIVIDADE: ir fazer alguma coisa, preen-
cher o tempo, isso torna o lugar atrativo, 
pois há o fazer lá, melhor ainda se puder 

fazer algo em diferentes partes do dia. Além 
disso, o espaço deve ser utilizado por diver-
sas faixas etárias e atrair tanto pessoas que 

vêm só, quanto os grupos.

SOCIABILIDADE: o fato de ver conheci-
dos no local, cumprimentar outros fre-
quentadores, interagir com estranhos, fa-
zer contato visual, e até mesmo recolher 
algum lixo “esquecido”, fazem com que 
este espaço seja reconhecido como lugar 
de apego, lugar no qual o indivíduo se 
sente parte. Talvez essa seja a qualidade 
mais difícil de ser alcançada, mas quando 
conquistada, tem o poder de estabelecer 
o espaço como um lugar de sucesso.
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2.2.3 VALORIZAÇÃO DA ORLA MARÍTIMA

Um projeto à beira-mar abre o debate sobre a alma de uma cidade para todos verem. 
PPS, 2007

 Algumas cidades têm sua origem vol-
tada ao mar, locais privilegiados, que viram 
sua importância passar despercebida por 
muitos anos, tornando-se apenas um limite 
da cidade, onde não era possível expandir 
(até o momento em que surgiram aterros nas 
cidades, criando mais espaço para expansão 
destas), mas que atualmente vêm fazendo 
cidades no mundo todo repensarem na reva-
lorização dessas áreas. O ser humano, por 
instinto natural, se sente atraído a explorar 
a beira da água, e ao perceber que esta é 
bloqueada por uma rodovia, instalações in-
dustriais muradas, parques subutilizados ou 
alguma instalação comercial medíocre, se 
sente decepcionado. (adapt. PPS, 2007)

 As cidades têm assumido desafi os de 
repensar essas áreas como espaços públi-
cos que forneçam mais que somente um lu-
gar bonito, o local precisa ser ativo, com ativi-
dades adequadas a comunidade no qual está 
inserido, que inspire outros lugares a fazer o 
mesmo, diferente das torres comerciais, con-
domínios padrão e autoestradas. Às cidades 
que querem trazer a vida de volta à água, a 
chave do sucesso é colocar as atividades em 

uma visão de melhoria que seja “maior que a 
soma de seus usos”. (adapt. PPS, 2007)

 
 O PPS toma partido de alguns pon-
tos que úteis quanto a busca na melhoria 
dos espaços de orla, já que cada vez  mais 
as cidades veêm  estes espaços como gran-
des destinos públicos, que mantém pessoas  
com frequência, não necessariamente para 
banhos, mas sim para o lazer junto a borda.
 As estratégias para promover esses 
espaços não são colocadas como regras, 
mas sim como diretrizes, que observadas 
em vários locais, tornaram-se critérios bási-
cos para a evolução das áreas de orla como 
locais de lazer.

Figura 12: Beira-mar continental, bloqueada por vias de trânsito, acaba 
perdendo seu potencial.
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1 - OBJETIVOS PÚBLICOS SÃO PRIMORDIAIS

 As metas públicas devem se sobressair quanto aos 
interessses privados, tratando a orla como um patrimônio 
público, acessível a todos.
 O atual mercado público de Granville Island (Van-
couver, Canadá), já abrigou empresas de equipamentos 
para as indústrias madeireira, mineradora e de navegação. 
Sofreu com a degradação pós Segunda Guerra Mundial, e 
a partir do fi m da década de 1970 teve início a reconstrução 
da área, com o fi nanciamentos do governo e de iniciativa pri-
vada, que fi zeram surgir uma nova área, dedicada ao lazer 
e turismo, com restaurantes, galerias, marina, lojas, galerias 
de arte, etc. O mercado público oferece produtos cultivados 
localmente, além de artesanato e afi ns. Com frequeência 
acontecem festivais artísticos.

2 - VISÃO COMUNITÁRIA

 Iniciativas lideradas pela comunidade são mais acei-
tas pelo público em geral, fazendo destas iniciativas, alavan-
cas para projetos maiores de revitalização de espaços, pois 
o entusiasmo público força novas mudanças e melhorias.

 O Liberty State Park, foi uma antiga área industrial, 
com terminais de transporte de carga e passageiros, à bei-
ra-mar no século XIX e início do século XX, de grande im-
portância para a cidade de Nova York. Com o declínio deste 
tipo de atividades, a área foi abandonada, tornando-se local 
ocioso. Idealizado a partir de 1976, o Liberty State Park fez 
resgatar a importância da orla através de um moderno par-
que urbano com vista para o skyline de Nova York e a Etátua 
da Liberdade.
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3 - MULTI-DESTINO - O PODER DOS DEZ

 Ao estabelecer pelo menos dez destinos, o público  
defi nirá os usos, e a diversidade destes garante atividades 
simultâneas, abrangindo maior público e garantindo que 
nada seja feito isoladamente e que o local não tenha um 
único propósito.
 Idealizada através de um concurso num jornal, que 
escolheria uma nova estrutura para a cidade, como marco 
do novo milênio, a princípio foi cancelado, sobre questões 
de “realmente é necessária uma nova estrutura no centro da 
cidade? Será que as pessoas realmente se importam com o 
novo milênio a ponto de criar um marco para isso? ”. O casal 
de arquitetos, David Marks e Julia Barfi eld, levou adiante 
sua ideia, e fi nanciada por uma empresa, fora construída a 
London Eye, hoje, um dos principais destinos turísticos do 

mundo, e que criou um destino onde não havia nenhum. 

4 - CONECTAR DESTINOS

 Incorporar cada um dos 10 destinos a uma visão da 
orla, alcançando a conectividade. Passeios à beira-mar com 
variedade de atividades criará uma rede de destinos conec-
tados, não só em atividades, mas em usos diversos (habi-
tação, parque, entretenimento e varejo, além de instituições 
públicas). Estas conexões ocupam-se de atrair pessoas a 
um destino principal, nesse caso, a orla, principalmente para 
pedestre e ciclistas.
 Projetado em meados de 1800, o Esplanade Park é 
o coração verde de Helsinque (Finlândia), e foi revitalizado 
em 1998, abriga cafés, restaurante, quiosques, sanitários, e 
possui diversos atrativos, dentre eles, a conexão com o mar.
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6 - O NOVO DESENVOLVIMENTO TENDE A SE 
ENCAIXAR NA VISÃO DA COMUNIDADE

 Sabendo que a visão pública é primordial, tais pro-
jetos devem atender à expectativa da comunidade. As mar-
gens da água são muito importantes para entregá-las aos 
investidores privados. Nesse caso, não desconsidera-se os 
investimentos desse caráter, porém, no Brasil, cabe fazer 
uma ressalva de que parcerias público-privadas são muito 
bem-vindas, pois os investimentos públicos são escassos, 
cabendo a parceria privada atuar na boa execução de proje-
tos e manutenção de espaços públicos em troca de benefí-
cios ou isenções fi scais.
 A antiga área de estaleiro em Oslo (Noruega), pas-
sou por renovação e readequação de atrativos, tornando-se 
o Aker Brygge Harbourfront, combinando os antigos estalei-
ros com edifi cações contemporâneas. A área tornou-se po-
pular e atrai visitantes dia e noite, num misto de atividades 
comerciais, áreas ao ar livre, onde acontecem shows, even-
tos e exposições, além de restaurantes  e cafés.

5 - OTIMIZAR O ACESSO PÚBLICO

 O maior número de pessoas possível deve usar a 
orla, ou seja, a continuidade do local integrando-se a estru-
tura da cidade é de suma importância. Outra questão é o 
acesso à agua, para nadar, pescar, fazer piqueniques, etc., 
atividades que possam fazer “sentir a água”.
 As travessias de pedestres melhoram o acesso à 
água em Milwaukee (Wisconsin, EUA).
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7 - INCENTIVAR A ATIVIDADE 24 HORAS E LIMITAR 
O DESENVOLVIMENTO RESIDENCIAL

 Locais de sucesso às margens não são dominados 
por residências, por quê? Simples, quando o objetivo for 
de atrair o público, dia e noite, há alta energia, com bares, 
pub’s, festivais, etc. Ao estimular o uso residencial dessas 
áreas a diversidade de uso por outras atividades é limitada, 
já que outros círculos não desejam que a atividade 24 horas 
aconteça. 
 Em Montreal (Canadá), a preservação do espaço 
dedicado ao lazer junto à orla não permite que habitações 
invadam a beira-mar.

8 - USE PARQUES PARA CONECTAR DESTINOS 
E NÃO COMO DESTINOS EM SI

 Seguindo a linha ideológica do tórpico anterior, um 
parque não deve ser a “razão de existir” da orla, do mesmo 
modo que o uso residencial, esse limita os usos e acaba 
não atraindo pessoas por diferentes razões. “Esverdear” a 
margem da orla não é o objetivo, o objetivo é que um parque 
seja parte, ponto de conexão, e não destino fi nal.
 As Greenways (vias verdes) tomaram grande pro-
porção na Irlanda, recentemente, e tem ganhado o apoio 
de proprietários dispostos a abrir parte de suas terras para 
inserção de caminhos alternativos para bikes ou pedestres, 
contribuindo assim para o acesso ao campo e incentivan-
do viagens ais sustentáveis. Isso tem contribuído de forma 
signifi cativa para o turismo irlandês, tornando-o inovador, e 
fazendo com que o transporte por bicicleta seja uma opção 
dominante. 
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11 - INTEGRAR ATIVIDADES SAZONAIS 
EM CADA DESTINO

 Dias de chuva ou frio não devem impedir a movimen-
tação de pessoas, e para isso, a proteção contra intempé-
ries é necessária, porque mesmo em um dia cinzento e frio, 
o local continue sendo atrativo à visitação. A beira-mar de 
Brighton oferece ampla infraestrutura aos visitantes, indo 
muito além de uma praia inglesa.

9 - PROJETAR E PROGRAMAR PRÉDIOS 
PARA ENVOLVER O ESPAÇO PÚBLICO

 Edifícios à beira-mar devem aumentar a atividade 
dos espaços públicos ao redor. Cabe ressaltar que estes 
edifícios não devem ser torres (que privatizam a atividade 
térrea, e possuem usos, ou residencial ou comercial nos de-
mais pavimentos), que acabam criando paredes que cortam 
a orla dos lugares vizinhos, tanto psicológica quanto fi sica-
mente. Edifícios baixos, de linguagem leve e térreo ativo são 
bem-vindos. Edifícios no porto em Auckland (Nova Zelân-
dia), tem uso constante devido às atividades diversifi cadas 
de cafés, lojas e lazer, em geral.

10 - SUPORTAR VÁRIOS MÉTODOS DE 
TRANSPORTE E LIMITAR O ACESSO DE VEÍCULOS

 Quando o veículo não é a única opção de acesso, as 
orlas são melhores. Exemplo disso é a Beira-mar Norte, com 
movimentação de pedestres e ciclistas em bom número. O 
acesso marítimo também é interessante, pois o fato é que, 
livres de estacionamentos, as pessoas fi cam mais à vontade 
para ir e vir. O Calçadão de Copacabana, também é um bom 
exemplo.
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12 - CONSTRUÇÕES ICÔNICAS E AUTÔNOMAS 
DEVEM SERVIR A MÚLTIPLAS FUNÇÕES

 Edifi cações com linguagem leve e em relação com o 
entorno são bem-vindas, mas, estruturas icônicas também 
podem oferecer vantagem, atuando como um destino mul-
tiuso, pois pode criar o senso de lugar. A prefeitura e Es-
tocolmo (Suécia), além de sede parlamentar, é um grande 
ponto atrativo da cidade, localizada em uma ilha, com aces-
so fácil a pé, oferece excelentes vistas da cidade, e também 
conta com bancos para sentar-se a admirar a vista.

13 - GERENCIAR

 O gerenciamento é responsável pela manutenção e 
variedade de atividades. Nesse caso, parcerias com empre-
sas e organizações podem forjar eventos e atrações durante 
todo o ano, dando caráter único ao local. 
 Criado legalmente em 1979, em Bogotá (Colômbia), 
o Parque Metropolitano Simón Bolívar, foi cenário de vá-
rios eventos voltados à comunidade religiosa católica, e em 
1995, a administração, em um programa ambicioso, buscou 
a recuperação do lago (dragar, limpar e garantir a oxigena-
ção da água) e o equipou com barcos a remo e pedais. Ao 
poucos o parque foi se tornando o centro de recreação e es-
portes da cidade, devido a sua programação com atividades 
recreativas, esportivas e musicais, além de sediar eventos, 
shows e festivais.

 Os critérios supracitados tem forte papel na melhora de projetos de orla, que, como 
já mencionado, devem ser estabelecidos como áreas multifuncionais e atrativas, para que se 
tornem objeto de destino de múltiplos públicos.
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Camila da Rocha Thiesen
Cássio Sauer
Diogo Valls

Elisa Martins
Colaboração:

Jefferson Scapineli
Lucas Schneider Zimmer

“(...)oportunidade de propor estratégias 
capazes de potencializar o existente e, 

ao mesmo tempo, preservar a memória 
do passado. Unir a paisagem natural com 
o patrimônio construído, o histórico com o 

novo, o turístico com o local. ”

In: www.metropolitano.arq.br/concursos/#/feira-mar/

 Promovido em 2016 pela Associação de 
Defesa do Meio Ambiente de Antonina (ADEMA-
DAN), a proposta vencedora do concurso tratou da 
revitalização da Praça Feira-Mar (Praça Romildo 
Gonçalves Pereira), local para descanso e con-
templação das ilhas e montanhas no município de 
Antonina, litoral do Paraná.
 A proposta é parte de um projeto maior, 
que oportunizará a revitalização de toda a área 
portuária da cidade, motivada pela vontade da po-
pulação.

AÇÕES DO PROJETO

• Sugere a ocupação de lotes e edifi cações (de 
valor histórico e signifi cativo) com equipamen-
tos de uso público (biblioteca, museu, centro 
cultural, etc.) e comércio com possibilidade de 
ativar a vida noturna local (restaurantes, bares 
e lojas);

• Manutenção das ruínas do antigo Casarão Ma-
cedo (depósito de erva mate e residência da 
família), possibilitando a leitura da história da 
cidade;

Figura 29: Ruínas do Casarão Macedo, proposta da equipe vencedora.
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• Criação de espaço multiuso, que abriga-
rá diversas atividades (feira do livro, feira 
de artesanato, cinema ao ar livre...) - lo-
cal amplo e sombreado, que proporcio-
na múltiplas apropriações e oportuniza a 
área como local de encontro e aprecia-
ção da paisagem;

• Setorização por diferentes tipos de pisos 
- área de comércio, eventos e atividades;

• Nivelamento entre o passeio público e a 
via e diminuição da circulação de auto-
móveis, privilegiando a circulação peato-
nal.

 Na área da praça, próximo à beira 
mar, um mercado sem relação com o entor-
no e sem qualidade arquitetônica foi descon-
siderado, dando lugar a um espaço coberto, 

para feiras, eventos e outros. Além do espa-
ço coberto, um espaço aberto também com-
põe a praça, este, com intuito de servir como 
equipamento de lazer, e por ser aberto, tem 
o objetivo de liberar as vistas para a cidade e 
para o mar.
 A implantação revela todo o conjunto 
histórico da cidade, e através destes, mos-
tra polos atratores,  com potencial para ativar 
a vida pública, esses pontos se confi guram 
como pontos-chave de conexão. Através 
desta, cria-se um percurso que gera fl uxo em 
toda a área de atenção do projeto, instigando 
o transeunte a fazer tal percurso devido aos 
pontos atratores. 
 Outro potencial de partido é a criação 
de eixos principais de conexão, e eixos visu-
ais, mostrando quão atrativa é a paisagem 
ao longo destes pontos.

Figura 30:Cenário a partir do trapiche para a cidade, proposta da equipe vencedora.
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Igreja de Nossa 
Senhora do Pilar

 Cenários idealizados pelo projeto e os 
cenários atuais encontrados na área. O projeto 
idealiza manter algumas das palmeiras da pra-
ça, porém, revê totalmente a conexão com a bor-
da d’água, com o acesso a esta de forma livre e 
agradável.

Figura 35: Implantação geral da proposta vencedora, 
com alterações da autora.
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Comércio

Eventos

Contemplação/
Atividades

Eixos principais
Visuais de maior efeito 
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MUSEU ARQUEOLÓGICO DA 
“PRAÇA NOVA DO CASTELO 
DE SÃO JORGE”

LISBOA-PORTUGAL
2010

Carrilho da Graça Arquitectos

Autoria:
João Luís Carrilho da Graça

João Gomes da Silva

Colaboração:
Francisco Freire, Vasco Melo

Pedro Abreu
Monica Ravazzolo

Paulo Barreto e Vanda Neto

premiado com o “piranesi prix de rome” 
em 2010 

esta intervenção abordou os temas de 
proteção, revelação e legibilidade. 

In: jlcg.pt/castelo

 O Castelo de São Jorge, é um monu-
mento nacional português, e integra a antiga 
zona nobre da alcáçova (cidadela), construída 
pelos muçulmanos, no século XI, como reduto 
de defesa das elites que viviam ali. Além do 
castelo, atualmente ainda existe parte de uma 
área residencial e resquícios de um antigo 
paço real.
 Grandes obras de restauro foram re-
alizadas na área entre 1938-40, o que levou 
ao redescobrimento do castelo e vestígios do 
paço real (escondidos pelas construções mais 
atuais, principalmente pós-terremoto de 1755 
quando a cidade passou por uma renovação), 
o que levou ao resgate do monumento e usu-
fruto da população.
 No fi m do século XX, investigações ar-
queológicas puderam constatar quão antiga 
era a ocupação daquele topo de colina, já que 
tais vestígios evidenciaram ocupação desde o 
século VII a.C.. 

Figura 36: Vista geral do espaço de intervenção.
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sítio arqueológico (projeto)

castelo de São Jorge

área residencial

paço real

 O sítio permaneceu aberto para fu-
tura intervenção com objetivo de museali-
zação. A partir de 2008 foi objeto de inter-
venção, que objetivou proteger, revelar e 
esclarecer a leitura dos períodos de ocupa-
ção da área. A evidência dos vestígios de 
estruturas expostas conseguiu revelar a dis-
tribuição espacial do local.

Figura 39: Maquete desenvolvida pelo escritório. Revista Croqui

Figura 37: Vista geral do espaço de intervenção.
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AÇÕES DO PROJETO 

DELIMITAÇÃO PRECISA DO PERÍMETRO 
 Uma membrana de aço corten fez eviden-
ciar o perímetro local, permitindo a leitura topo-
gráfi ca a fi m de solucionar acessos e revelar ei-
xos visuais principais.

ACESSIBILIDADE 
 Por se tratar de sítio arqueológico os per-
cursos e acessos devem ser bem resolvidos, de 
modo a não interferir na leitura e facilitar a visita-
ção. Bancos, degraus e plataformas são de calcá-
rio, para serem distinguidos das texturas das pa-
redes e fundações escavadas, e permanecerem 
neutros perante aos elementos originais do sítio.

VESTÍGIOS FRÁGEIS
 Os vestígios da Idade do Ferro são expos-
tos e protegidos dentro de um volume massivo e 
compacto, que vai além das delimitações padrão 
de aço corten, e possui cortes horizontais que ins-
tigam a curiosidade de observação de seu inte-
rior, já que estão em nível mais baixo.
 Os afrescos e a estrutura espacial domés-
tica de ocupação muçulmana precisou de outra 
posição, revelando aí, a oportunidade de reprodu-
zir uma sequência espacial interpretativa de seus 
espaços, resultando em salas ordenadas em tor-
no de um pátio central de iluminação e ventilação, 
tal como as edifi cações dessa ordem, que negam 
o seu exterior e se voltam para dentro dos pátios. 
Os espaços recriados das salas, são paredes 
brancas, elevadas acima dos vestígios originais 
e apoiadas apenas em seis pontos, dando a ideia 
de que fl utuam sobre o original. A cobertura des-
tes espaços é translúcida, de placas de policarbo-
nato e ripas de madeira.

Tradução e adaptação da autora. Revista Croqui, ED. 171

Figura 40: Perímetro murado com aço corten

Figura 41: Mobiliário e escada de pedra calcária

Figura 42: Núcleo da Idade do Ferro

Figura 43: Núcleo doméstico muçulmano
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Pontos de apoio da estrutura
Ocupação muçulmana
Ocupação na Idade Média

1

2

3

4

5

1 - estrutura de proteção das ruínas das casas muçulmanas
2 - perímetro da área arqueológica com muros revestidos de aço corten
3 - área de mosaicos dos séculos XV/XVI
4 - núcleo da Idade do Ferro
5 - área escavada coberta com pedra basalto

Figura 45: Cobertura de policarbonato e ripas de 
madeira

Figura 46: Pátio interno

Figura 47: Ambiente interno

Figura 48: Vista geral
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 Neste capítulo, serão apresentadas 
as análises da área circundante à área de in-
tervenção, com resumo e percepção de ca-
rências e forças que podem ser trabalhadas 
em prol de um local  atrativo à cidade.
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3. DIAGNÓSTICO DA ÁREA
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  3.1 ÁREA DE INTERVENÇÃO

 A área de estudo, inserida na cabecei-
ra continental da Ponte Hercílio Luz, no bair-
ro Estreito, esteve ocupada desde o último 
quartel do século XVIII por um forte, chama-
do Forte de São João do Estreito, e mesmo 
com as mudanças da cidade, ainda conserva 
parte de suas ruínas, que estão em situação 
de abandono. 
 A construção da ponte Hercílio Luz, as 
alterações no sistema viário, e o crescimen-
to movido pela especulação imobiliária,foram 
indícios da perda de parcela original signifi -
cativa da área do antigo forte, onde se loca-

lizam as atuais casas do Exército, a rua Fúl-
vio Aducci e outras residências), apresenta 
topografi a bastante acidentada, com rochas 
aparentes e alguma massa de vegetação ar-
bustiva, cujo acesso deve ser cauteloso, visto 
que não apresenta qualquer relação de vizi-
nhança com o entorno.
 Vestígios do antigo forte são percebi-
dos ainda hoje, entre eles, partes da antiga 
muralha e portada de acesso, em formato ar-
queado, que encontra-se atualmente fechada 
por tijolos, já que enquanto aberta, era abrigo 
de moradores de rua.

Figura 51: Área de entorno
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Área de intervenção

Casas do Exército

11

2
3

4

Figura 53: Vestígios remanescentes da muralha de 
entrada da portada de acesso ao Forte.

1

2

3

Redesenho implantação 
do antigo Forte
Vestígios remanescentes

Figura 54: Vestígios remanescentes da muralha de 
entrada da portada de acesso ao Forte.

Figura 55: Situação do acesso à portada do antigo 
Forte.

Figura 56: Parte da muralha e da portada do antigo 
forte, atenção à portada, parcialmente soterrada e 

fechada com tijolos.

4

Figura 52: Desenho do terreno em sobreposição do antigo projeto do Forte, com detalhe para as ruínas remanescentes

Escala 1/750

Obs.: a área de intervenção abrange a área do antigo 
Forte de São João do Estreito (cabeceira da Ponte 
Hercílio Luz), até a borda d’água, incluindo os espa-
ços das atuais empresas Schaefer Yatchs e Pioneira 
Pesqueira. Esta área total será adiante reconhecida, 
visto que a intervenção com caráter de maior urgência 
é pertencente ao antigo forte.
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Figura 62: Vista do nível mais alto do terreno para a Ilha

Figura 63: Desenho do terreno com indicações de fotografi as.

Escala 1/1000
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  3.2.1 AS FORTALEZAS
 Por ter posição geográfi ca privilegiada, entre as duas maiores 
cidades litorâneas na América do Sul (Rio de Janeiro e Buenos Aires) a 
Ilha de Sanata Catarina, mesmo sem expressão econômica ou política 
foi elevada a via (1726) e postriormente a Capitania da Ilha de Santa 
Catarina (1738). Sua função principal era propiciar cobertura militar  à 
Coroa Portuguesa. 
 A cidade de Desterro, desenvolveu-se em torno de um núcleo 
central com traçado ortogonal português, inserido na borda oeste, vol-
tada ao continente, da Ilha de Santa Catarina. 
 Com caráter militar defi nido, sendo ponto estratégico da Coroa 
Portuguesa, logo tratou-se de desenvolver um plano de defesa, que 
coube construir em lugares estratégicos, fortifi cações militares. 

 Em 1777, a Ilha sofre um ataque da expedição espanhola, co-
mandada por Dom Pedro Zeballos, que passou à Espanha o domínio 
da ilha. Ficando entre fevereiro e outubro do ano supracitado sob do-
mínio espanhol, ao fi m fora assinado o Tratado de Santo Idelfonso,  
que determinou a Portugal o não uso da ilha como base de guerra, e 
determinou à Espanha a posse da colônia de Sacramento, destarte, 
o tratado representou a defi nição dos limites territoriais de ambas as 
coroas, portuguesa e espanhola.
 Após isso, temendo novas invasões, um novo plano de defesa

1 2
3
45

10

6

7

8

9

1112

1. Forte de são João do Estreito
2. Forte de Santana
3. Forte de Santa Bárbara
4. Forte de São Francisco Xavier da Praia de 

Fora
5. Forte de São Luis da Praia de Fora
6. Bateria da Lagoa
7. Forte de Nossa Senhora da Conceição de Ara-

çatuba
8. Fortaleza de Santo Antônio de Ratones
9. Fortaleza de Santa Cruz do Anhatomirin
10. Fortaleza de São José da Ponta Grossa
11. Bateria da Calçada de Santo Antônio (Agronô-

mica)
12. Bateria da Palma (Ponta do Coral e Ponta do 

Lessa)

  3.2 CONTEXTO HISTÓRICO

A seguir, serão abordados temas relativos a área de intervenção, in-
cluindo o histórico do sistema defensivo da Ilha de Santa Catarina, a 
formação do bairro do Estreito e a linha temporal do Forte de São João 
do Estreito.
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foi elaborado, porém não executado, e tratou-
se de reformar e abastecer as fortifi cações 
existentes. Assim sendo, o Forte de São João 
do Estreito fora uma dessas fortifi cações, lo-
calizado no continente, no Arraial de Santa 
Cruz do Estreito, atual bairro Estreito.
  O mapa elaborado pelos espanhóis, 
em 1778, traz um levantamento de antigos 
fortes, fortins ou fortalezas pelo continente e 
ilha.
 As fortifi cações portuguesas foram 
construídas no mundo todo, devido a expan-
são marítima portuguesa e descoberta de no-
vos territórios que precisavam ser salvaguar-
dados de invasores. 
 A padronização, ou a normatização 
de tais construções era guiada por algumas 
publicações de engenheiros militares, dentre 
elas, citam-se duas principais:
• Methodo Lusitanico de desenhar as for-

tifi caçoens das praças regulares e irre-
gulares: a primeira obra do tipo publica-
da em Portugal, um manual acerca do 
tema, dizendo sobre a construção das 
fortalezas, fortes de campanha, e outras 
obras pertencentes a arquitetura militar, 
considerando a topografi a dos variados 
terrenos encontrados. Foi elaborado pelo 
engenheiro Luís Serrão Pimentel (1613-

1679), e publicado em 1680.
• O Engenheiro Portuguez: publicado pelo 

Engenheiro Militar português, Manuel de 
Azevedo Fortes (1660-1749), em dois to-
mos - o primeiro, em 1728, tratava da ge-
ometria prática (em papel e no terreno), 
uso de instrumentos necessários, modo 
de desenhar, etc. O segundo, publicado 
em 1729, tratava da fortifi cação, sendo 
ela regular ou irregular e do ataque e de-
fesa das praças.

 Segundo Tonera (2015), 

(...)as técnicas construtivas utilizadas não 
se diferenciavam das utilizadas nas demais 
fortifi cações da época, ou mesmo nas muitas 
construções civis daquele período. A mão-de
-obra mais especializada era contratada jun-
to a empreiteiras privadas, e complementada 
pelo trabalho escravo de índios e negros. Os 
principais materiais de construção eram ob-
tidos nas vizinhanças das fortalezas, como 
a pedra, a madeira, as telhas cerâmicas, a 
areia e a cal, produzida com as conchas de 
moluscos queimadas nas caieiras da região. 
As peculiaridades das fortalezas catarinen-
ses, no entanto, se revelam no inteligente 
ajuste às variadas condições topográfi cas 
locais, criando uma rica diversidade de solu-
ções tipológicas entre si e em relação às de-
mais fortifi cações brasileiras. (TONERA, 2015. 
In: fortalezas.org)
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Uma estrutura forti cada sob o nome de 
Forte de Faxinas, Bateria de Faxina ou Bateria 
do Estreito aparece nos mapas espanhóis, 
edi cado pelos portugueses, artilhado com 
2 canhões (data de construção provavel-
mente entre 1775 e 1776)

  3.2.2 FORTE DE SÃO JOÃO DO ESTREITO

No levantamento do en-
genheiro militar José Cor-
reia Rangel de Bulhões, 
tal fortaleza não aparece

Segundo relatórios de Pro-
víncia, durante o governo de 
João Alberto de Miranda Ri-
beiro, um forte fora edi cado 
(ou reformado) neste mesmo 
local a partir desta data

O engenheiro militar 
Patrício Antônio de Se-
púlveda Everard relata 
o estado de ruínas dos 
edifícios e muralhas do 
forte;

Em outro relatório, o 
engenheiro cita o mes-
mo estado arruinado do 
forte;

1777 1786 1793 1837 1850

 O Forte de São João do Estreito fazia parte do sistema defensivo da Ilha de Santa Ca-
tarina, instalado no canal do Estreito, fronteando o Forte de Santana, tinha por função, cruzar 
fogos com tal forte, e assim, defender o canal e a Ilha. 

“parece que o desejo de aca-
bar com tudo o que repre-
senta o caráter de antiguida-
de, tem se desenvolvido com 
bastante rigor entre nós. ”
Joaquim de Almeida Coelho,

1857.

Figura 73: Croqui do Forte segundo mapa espanhol de 1777. 
Figura 74: Croqui do Forte segundo mapa espanhol de 1778.



63

Com um projeto, de autoria do Enge-
nheiro Antônio Pereira Rebouças Filho, o 
forte começa a ser reconstruído. Devido 
ao impasse diplomático ocorrido entre os 
impérios do Brasil e do Reino Unido, em 
1863 (Questão Christie), as defesas (for-
talezas) do país passaram por reformas e 
melhoramentos, com intuito de prepara-
ção para um possível con ito. O impas-
se  ndou em 1865, com um pedido de 
desculpas por parte do governo britânico.

Ultimo quartel do século XIX: se 
encontra abandonado e em ruí-
nas; conforme relatório do Minis-
tério da Guerra, de 1901;

Em decorrência da construção 
da Ponte Hercílio Luz e seus 
acessos rodoviários, as estru-
turas remanescentes dessa 
forti cação acabaram por ser 
demolidas ou soterradas;

Encontra-se ainda em esta-
do de ruínas não preserva-
das, e em parte soterradas.

19011863 1922 2018

Figura 75: Croqui do Forte segundo o projeto de 1864. 

Figura 76: Planta de nivelamento do projeto de 1864. 
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 O Forte de São João do Estreito, em 
1864, teve um novo projeto para ser reforma-
do, e nesta ocasião, sua área foi ampliada, 
além de comportar novas construções e re-
ceber obras de nivelamento do terreno. Numa 
reprodução do projeto do antigo Forte sobre 
a malha urbana atual, torna-se nítido o limite 
da borda d’água,  logo abaixo da “Estrada do 
Litoral”, que passava em frente ao Forte. 
 Numa interpretação ao longo do perío-
do de estudos sobre tal obra militar, supõe-se 
boa parte do Forte fora construída em 1864, 
visto o estado de ruínas em que se encontrava 
antes disso, e as análises comparativas entre 
as folhas de projeto (anexos 1, 2, 3 e 4).

Escala 1/750

 É impreciso saber qual a fun-
ção de cada umas das edifi cações, 
principalmente por falta de documen-
tação que ateste estas. Porém, co-
nhecendo o sistema de organização 
das fortifi cações, pressupõe-se que, 
as funções sejam as estabelecidas 
na fi gura, tendo certeza somente da 
Casa do Corpo da Guarda.

1

2

3

4

5

Caminho do Forte

Estrada do Litoral

1. Casa do Corpo da Guarda
2. Quartel da Tropa
3. Casa do Comandante
4. Depósito de Pólvora
5. Bateria

25

17

27

25

32

8

25

3

1

2

8

17

25
27

32

27

Figura 79: Espacialização do antigo Forte sobre a cartografi a atual.
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3.2.3 O BAIRRO DO ESTREITO

 Historicamente, o Estreito constitui-se como um capítu-
lo da história não escrita de Florianópolis e São José. Os fatos 
geradores de sua identidade foram condicionados aos interes-
ses da autonomia política ao qual se subordinava no momento. 
(Adapt. SOARES, 1991, p.13)
 O Estreito é apontado como uma das localidades mais 
antigas de São José, sendo ocupado em simultâneo com a ilha 
de Santa Catarina. Era área de extensas chácaras, mas que tam-
bém, com o desenvolvimento da capital, a localidade, com locali-
zação estratégica, se desenvolveu como ponto de embarque dos 
produtos destinados à ilha, e além disso, realizava atividades de 
importação e exportação, se confi gurando como uma extensão 
do porto da própria Desterro. A travessia continente-ilha, feita por 
barcos ou balsas não oferecia grande conforto, já que não havia 
garantia de volta no mesmo dia, devido ao temido vento sul.
 A construção da ponte oportunizou o desenvolvimento da 
região continental e principalmente do bairro, que passou a ter  
arruamento defi nido, e também loteamentos sendo demarcados.
 Na década de 1940, a indústria madeireira, com madeira 
vinda da serra, “teve oportunidade de se desenvolver no bairro, 
oferecendo mão-de-obra abundante, tanto para atender a popu-
lação da ilha, como para atender o embarque para a exportação”. 
(SOARES, 1991, p.44). 
 Por razões políticas, o distrito do Estreito e outros bairros 
do continente, deixaram de pertencer ao município de São José 
a partir de 1º de janeiro de 1944, e passaram a redefi nir os limites 
de Florianópolis. Como justifi cativas, a inferioridade territorial de 
Florianópolis  frente a outras  capitais brasileiras, o  crescimento 

Figura 80: Florianópolis em 1920, antes da ponte 
Hercílio Luz - ponta do estreito com o canal que se-
para o continente da Ilha de Santa Catarina.

Figura 81: Início da construção da Ponte Hercílio 
Luz, em 1922.

Figura 82: Estreito em 1929. 
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ocasionado pela ponte Hercílio Luz, o grande 
contingente de funcionários e operários que 
trabalhavam na capital e residiam no conti-
nente e a pouca assistência que a prefeitura 
de São José destinava ao Estreito (SOARES, 
1991, p.33).
 Na década de 1960, impulsionada 
pelo boom imobiliário, a cidade de Florianó-
polis teve grande impulso, não fi cando atrás 
o bairro continental, o mais populoso, que 
teve seu desenvolvimento imobiliário aconte-
cendo de forma desordenada, sem a infra-
estrutura necessária e um plano diretor que 
pudesse defi nir alguma orientação. Nesse 
momento o comércio também desenvolvia, 
com uma variedade de atividades não vista 

em outros bairros, que permanece atualmen-
te, sendo uma referência inclusive no Esta-
do.
 Em 26 de julho de 1989, o Poder 
Legislativo Municipal aprovou o projeto que 
permite o aterro do baixio da baía do Estrei-
to, trecho entre a ponte Hercílio Luz e a Pon-
ta do Leal. Coisa que na época acreditava-se 
ser um grande progresso e de onde parti-
ria quarta ponte ilha-continente. (SOARES, 
1991, p.34). As obras de aterro vêm desde 
a década de 1950, passando por estudos na 
década de 1960, iniciando ofi cialmente em 
2004 e com término em 2012, uma área de 
aterro de 180 mil metros quadrados.

Figura 83: 1938 Figura 84: 1977
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 Através das aerofotos da área, pode 
ser percebido a gradativa mudança ocorrida 
e como a construção das pontes Hercílio Luz, 
seguida pelas outras duas, Colombo Salles e 
Pedro Ivo, tiveram papel fundamental para o 
desenvolvimento e ocupação da área conti-
nental. 
 A região continental de Florianópo-
lis tem experimentado um desenvolvimento 
acentuado nos últimos dez anos, transfor-
mando-se num novo nicho da construção 
civil da região metropolitana, que busca a 
valorização das condições de moradia em di-
versos padrões, o que explica o grande cres-

cimento da região, que está mais próxima a 
ilha, possui grande diversidade  de comércio 
e serviços, e tem custo de vida mais acessí-
vel. 
 Adiante, a reabertura da ponte Hercí-
lio Luz e o prolongamento da Avenida Beira 
mar continental serão outros fatores  que fa-
vorecerão o crescimento da área e sua valo-
rização, portanto, cabe ao planejamento mu-
nicipal estar atento para que o crescimento 
desordenado não se encarregue de trazer 
danos à região, e alie de forma correta as 
melhorias na mobilidade urbana e uso dos 
recursos em potencial da área.

Figura 85: 1994 Figura 86: 2012
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3.3 MOBILIDADE URBANA

 A classifi cação de vias urbanas pode 
ser dada em função de alguns fatores, den-
tro que se obetiva tal estudo. Diante disso, 
chama a atenção o fato de que algumas vias 
ganham importância que não possuem.
 A classifi cação municipal das vias é 
aquela que caracteriza tais conforme a caixa 
de rua que possuem. A classifi cação urbana 
de vias se dá em função dos fl uxos que elas 
proporcionam e qual o papel que desempe-
nham na área em estudo, claro, conforme 
a escala existirão classifi cações diferentes 
para as vias.
 O bairro do Estreito, ou sua porção 
mais próxima a área em estudo, confi gura-
se tendo eixos principais de circulação, res-
ponsáveis por ditribuir ou agrupar o fl uxo de 
veículos; trata-se das ruas Fúlvio Aducci, que 
direciona o fl uxo para o bairro e a rua Ge-
neral Eurico Gaspar Dutra, que concentra o 
fl uxo de saída do bairro.  Essas duas atuam 
numa espécie de binário sendo interligadas 
pelas ruas locais.
 A Av. Beira-Mar Continental, idealiza-
da desde a década de 1950, tendo apenas 
um trecho concluído deveria ter o papel de 
via principal, porém, seu caráter atual é uma 
subcoletora, atraindo um fl uxo especial em 
horário de pico de quem busca escapar do 
trânsito excessivo na Via Expressa (BR-282). 
Nas condições atuais tal avenida é um po-

tencial não explorado,  pois possui caráter 
quase local enquanto sua estrutura é de uma 
via arterial, já que seu projeto original não foi 
continuado para enfi m, torná-la uma  rota vi-
ável.
 A ligação com os demais bairros tam-
bém não é satisfatória, a exemplo, o bairro 
de Coqueiros, que mesmo próximo da re-
gião, tem acesso difi cultado. Junto a esse 
fator de má conexão com os bairros, com 
o centro também não é satisfatória, já que 
as pontes tem estrutura mal aproveitadas, 
principalmente por pedestres e ciclistas, que 
tem acesso em apenas uma única passagem 
ilha-continente, sob a ponte Pedro Ivo Cam-
pos, e mesmo assim, tal passagem é evitada 
em aguns horários, por não ser segura e não 
oferecer conexões otimizads com os desti-
nos buscados, já que a infraestrutura ciclovi-
ária da cidade não é objetiva.
 A ponte Hercílio Luz, interditada to-
talmente desde 1991, em proposta de rea-
bertura ao tráfego, sugere o trânsito de veí-
culos de transporte coletivo, seugere ciclovia 
e passagem de pedestres também, e sendo 
assim, representa um salto positivo na tra-
vessia continente-ilha, gerando um novo 
trajeto, mais agradável e direto no canal do 
Estreito.
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3.4 MORFOLOGIA URBANA

 O traçado da cidade e o modo como 
tal vem sendo estruturada tem muito a infor-
mar. Diferente da ocupação tradicional regu-
lar do centro histórico, a área das bordas da 
ponte Hercílio Luz, tanto a continental quanto 
a insular, apresentam traçado orgânico, con-
forme a apropriação da topografi a. A parte 
insular, de relevo mais acidentado, histori-
camente concentrava áreas de chácara e o 
antigo cemitério.
 A borda continental imediata a borda 
da ponte confi gurou-se da mesma forma, re-
gião acidentada, próxima à borda d’água e 
que, assim como na parte insular, teve seu 
traçado defi nido pela apropriação do relevo. 
 Justamente na cabeceira da pon-
te, onde atualmente situam-se as casas do 
Exército, fi cavam as dependências do Forte 
de São João do Estreito, em local considera-
do estratégico, que possibilitava a vista aber-
ta da Baía Norte.

 O Estreito, por ser inicialmente área 
de chácaras, a partir da construção da ponte 
Hercílio Luz, sofreu valorização imobiliária e 
passou a ser loteado. Na área de orla des-
te barrio, o uso está associado à instituições 
públicas ligadas ao departamento marítimo, 
ou então à empresas industriais, que aca-
bam por bloqueando a relação com a água e 
o eixo visual estabelecido, por terem galpões  
e fazerem uso de pátio para manobras, tanto 
a rua quando a própria linha d’água sofreram 
modifi cações em seu desenho.
 Em virtude da construção das duas 
pontes, Pedro Ivo e Colombo Salles, as so-
bras exigidas da estrutura rodoviária confi gu-
raram parte da área em estudo em defi nição 
diferenciada, como área residual. 
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3.5 USO DO SOLO

 Constituída inicialmente por chá-
caras, e pequeno porto na borda da praia, 
o Estreito teve seu impulso de desenvolvi-
mento com a construção da Ponte Hercílio 
Luz, quando teve início o arruamento e lo-
teamento daquela parte do continente fron-
teiro à ilha. “Os terrenos eram vendidos dos 
dois lados da rua, medindo lotes de 10x35m” 
(SOARES, 1991, p.28).
 Desde então, o Estreito veio se de-
senvolvendo num progresso desordenado, 
sem qualquer política urbana durante muito 
tempo, o que resultou em consequência para 
o bairro, como áreas ociosas. 
 Atualmente, a parte continental da 
cabeceira da ponte Hercílio Luz tem boa pro-
porção de uso residencial, alguns estabele-
cimentos comerciais apresentam-se timida-
mente, certamente cumprindo sua função de 
servir a vizinhança. O comércio, tão variado 
no Estreito, apresenta-se mais a  Noroeste 
da ponte, e ao decorrer da Av. Fúlvio Aduc-
ci. Imediatamente próximo a ponte, encon-

tram-se duas indústrias, uma no segmento 
de barcos e lanchas e a outra no segmen-
to pesqueiro, e embora esteja desativada, 
ainda conserva seus equipamentos (a em-
presa mudou a sede para outro município, 
e concentra seus investimentos em outras 
unidades). Os estabelecimentos mistos, nes-
sa área, ainda são pouco explorados. Outro 
destaque cabe ao setor institucional, que 
estabeleceu nas proximidades da cabeceira 
continental, lumas repartições da marinha, 
associações e possui ainda, a garagem/ as-
sociação da COMCAP (Companhia de Me-
lhoramentos da Capital).
 Devido às proximidades com a ponte 
Hercílio Luz, o gabarito de construção é bai-
xo, não tendo grande interesse na especu-
lação desta parte do Continente. Muitas das 
residências que já existiam dando as costas 
para o mar, continuaram tal e qual, e como o 
gabarito permitido é baixo, a comercialiação 
deste tipo de imóvel não é atrativa para o in-
vestidor.
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3.6 SISTEMA DE ESPAÇOS LIVRES

 Os espaços livres da cidade podem 
ser considerados em diversas extensões, 
sendo praças, parques, terrenos em poten-
cial e também, em especial a ser considerado 
nesse trabalho, os espaços residuais em bor-
da d’água. Os espaços ociosos, ou remanes-
centes de estruturas rodoviárias tem sido um 
fator preocupante quanto a sua desvaloriza-
ção de potencial.
 A Av. Cláudio Alvim Barbosa (poeta 
Zininho), mais conhecida como Beira-Mar 
Continental possui essa característica de 
espaço ocioso e com potencial mau aprovei-
tado, onde o excesso de vias acaba intimi-
dando tentativas de elhor aproveitamento do 
espaço livre disponível.
 Com os aterros de grande proporção 
executados, principalmente na ilha, e conti-
nente, as instituições públicas se apropria-
ram desse solo criado em prol da inserção de 
equipamentos desse caráter (Capitania dos 
Portos, Polícia Militar Ambiental, IFSC, NE-
POM, Polícia Civil, CASAN, Terminais urbano 
e rodoviário, Assembléia Legislativa...), sem 
dar tratamento urbano ao entorno das edifi -
cações, tendo como resultado, edifícios “per-
didos” em meio a vias de trânsito ou perda do 
acesso a borda d’água devido aos muros le-
vantados para cercar os limites dos terrenos.

 O Parque da Luz, grande área verde 
urbana central, carece de melhorias para tor-
nar-se atrativo, bem como carece de ligação 
com outros pontos atratores, tais como a Av. 
Beira-Mar Insular (e Continental), o Parque 
Náutico, o Parque de Coqueiros, no conti-
nente, entre outros, que mesmo relativamen-
te próximos não possuem conexões entre si.
 Atento a isso e a qualifi cação paisa-
gística da cidade, possuir estruturas verdes 
conectadas oportuniza gerar novos fl uxos na 
cidade, e valorizar o potencial atrativo destas.

Figura 87: Espaço livre da beira mar continental, numa manhã de 
terça-feira.
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3.7 LEGISLAÇÃO URBANA

 A lei complementar n. 482, de 17 de 
janeiro de 2014, institui o Plano Diretor do 
município de Florianópolis e dispõe sobre a 
política de desenvolvimento urbano, o plano 
de uso e ocupação, os instrumentos urbanís-
ticos e o sistema de gestão, portanto, esta-
belece critérios para potencializar áreas da 
cidade e regular o crescimento desordenado, 
além de salvaguardar áreas de interesse pú-
blico.
 O orla em estudo trata-se de signifi ca-
tivo lugar de memória para a cidade, por seu 
papel na defesa da Ilha de Santa Catarina 
e por estar inserido próximo a borda d’água 
no ponto de travessia continente-ilha, confe-

rindo ao canal do Estreito, um marco da his-
tória local. O zoneamento atual não oferece 
qualquer proteção direta às ruínas remanes-
centes, sendo tratado como uma ARM (Área 
Residencial Mista), área com predominância 
de função residencial complementada por 
uso comercial ou de serviços. 
 Além desta classifi cação, o terreno 
está em área de entorno da ponte Hercílio 
Luz (patrimônio tombado nas três esferas, 
federal, estadual e municipal), que apresen-
ta classifi cações distintas, se sobrepondo às 
demais, a APC (Área de Preservação Cultu-
ral) e a AEBT (Área de Entorno de Bens Tom-
bados pelo IPHAN).

AVL - Área Verde de Lazer

AMC - Área Mista Central

ARM - Área Residencial Mista

ATL - Área Turística de Lazer

ACI - Área Comunitária Institucional

APC - Área de Proteção Cultural

AEBT - Área de Entorno de Bem 
Tombado pelo IPHAN

Área de intervenção

Figura 88: Recorte da área em estudo. PMF, 2014.
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 Mesmo assim, nenhum critério de 
salvaguarda é dado ao antigo forte e em si, 
e em seu testemunho do tempo, cabendo 
então, uma revisão legal quanto ao zonea-
mento nesta e em outras áreas de antigas 
fortifi cações, a fi m de estabelecer um padrão 
de critérios, e a partir daí algumas dúvidas 
surgiram, bem como o equívoco em algu-
mas determinações de zoneamento, como, 
por exemplo, a disparidade entre as próprias 
áreas de outros fortes, sendo que o Forte de 
Santana é determinado como uma ATL (Área 
Turística de Lazer), a Fortaleza de São José 
da Ponta Grossa, em Jurerê, como APL-E 
(Área de Preservação Uso Limitado – Encos-

ta), e a área do antigo Forte de São Luís da 
Praia de Fora como uma ACI (Área Comuni-
tária Institucional). Cabe ressaltar que o pla-
no diretor, no geoprocessamento municipal, 
apresenta equívocos, que para serem corri-
gidos necessitam de novo projeto de lei.   
      A minuta, desenvolvida em 2017, mas 
sem vigorar, corrigiu alguns desses equívo-
cos, e passou a ter mais coerência em suas 
determinações, porém, a área do antigo For-
te de São João do Estreito, seria considerada 
como uma ATR (Área Turística Residencial), 
o que mostra o não reconhecimento deste 
para a memória da cidade.

Figura 90: Forte de Santana, 
classifi cado como ATL. PMF, 
2014.

Figura 89: Forte de São Luís 
da Praia de Fora, classifi ca-
do como ACI. PMF, 2014.

Figura 91:Terreno do antigo Forte de São Luís da Praia de 
Fora, 1994.



78

 Uma aspecto interessante é o antigo 
Forte de São Luís da Praia de Fora, vendi-
do em leilão, em 1839, e demolido, perma-
necendo o terreno intacto de propriedade 
do Exército, que passou ao poder municipal 
recentemente, nomeado então como Praça 
Forte de São Luís da Praia de Fora, que me-
rece melhor tratamento urbano, visto encon-
trar-se em área com potencial paisagístico, 
histórico e de centralidade.
 Contraponteando, o Forte de São 
João do Estreito encontra-se em terreno aci-
dentado e pouco valorizado, que, pertencen-
te ao Ministério da Guerra (Exército) passou 

a propriedade do DEINFRA (Departamento 
Estadual de Infraestrutura), porém nunca foi 
reconhecido como área histórica, tal como o 
Forte de São Luís da Praia de Fora e outros, 
e acabou transformado em terreno residual, 
com parte utilizada atualmente para canteiro 
de obras da ponte Hercílio Luz.
 Ao questionar um novo zoneamento 
para o terreno, visto que o zoneamento atu-
al não evidencia seu potencial, uma compa-
ração entre duas possibilidades de uso fora 
estabelecida, sendo estas, a ACI (Área Co-
munitária Institucional) e AVL (Área Verde de 
Lazer):

áreas destinadas a todos os equipamentos comunitá-
rios ou aos usos institucionais, que garantam o funcio-
namento satisfatório dos demais usos urbanos e o bem 
estar da população;

limites defi nidos pelo zoneamento adjacente;

não cumprindo mais a função de sua determinação, um 
terço de sua área será doada ao munícipio para uso 
público, como ACI.

espaços urbanos ao ar livre de uso e domínio público 
destinados à prática de atividades de lazer e recrea-
ção, privilegiando, quando posível, a criação ou preser-
vação da cobertura vegetal.

permitida apenas a construção de equipamentos de 
apoio ao lazer ao ar livre, como playgrounds, sanitá-
rios, vestiários, quiosques e dependências necessárias 
aos serviços de segurança e conservação da área.

AVL
Arts. 57 e 58, Lei nº 482/2014

ACI
Arts. 52, 54 e 55, Lei nº 482/2014

 Considerando os critérios estabelecidos e o objetivo do projeto, tornar o terreno uma AVL será 
o zoneamento mais adequado, fazendo algumas considerações sobre a presença das ruínas, levando 
em conta seu valor como vestígio arquelógico histórico.
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 As APC’s, dentro do Plano Diretor 
(2014) são subclassifi cadas em quatro tipos, 
cabendo a área e estudo como APC-1:

Áreas de Interesse Histórico-Cultural destinam-
se à preservação do patrimônio cultural, abran-
gendo o arquitetônico, artístico, paisagístico, 
tecnológico, urbanístico dentre outros, incluindo 
assentamentos, conjuntos, espaços, edifi ca-
ções, monumentos e objetos;

 Todas as obras vinculadas a essa 
área devem ser autorizadas pelo órgão res-
ponsável, que restringe altura, fi ação aérea, 
cores de fachada, comunicação visual inse-
rida, etc., e nos parâmetros urbanísticos, o 
tipo de piso, e mobiliário, de modo que não 
interfi ram de maneira grotesca na leitura do 
bem tombado.
 Como Área de Entorno de Bem Tom-
bado pelo IPHAN (AEBT), cabe a este órgão 
designar critérios de proteção de tal área.
 Entende-se como entorno, a vizi-
nhança de um bem tombado, sendo que o 
artigo 18 do Decreto-Lei nº 25 de 1937 apre-
senta:

Sem prévia autorização do Serviço do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional, não se pode-
rá, na vizinhança da coisa tombada, fazer cons-
trução que lhe impeça ou reduza a visibilidade, 

nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob 
pena de ser mandada destruir a obra ou retirar 
o objeto(...)

 Segundo Balthazar (2015), 

Concebe-se atualmente o termo visibilidade, 
empregado no Artigo 18, como ambiência, ou 
seja, ele vai além da objetiva garantia da visuali-
zação do bem tombado, pois considera também 
como o monumento é apreendido juntamente 
com a leitura do seu entorno.

 Sobre a setorização da AEBT, o 
IPHAN (2010)  apresenta o mapa conside-
rando os diversos níveis de entorno.

3.7.1 APC - ÁREA DE PRESERVAÇÃO CULTURAL
         E AEBT - ÁREA DE ENTORNO DE BEM TOMBADO PELO IPHAN

s. E1 - Entorno imediato das cabeceiras
s. E5 - Controle visual da beira-mar continental
s. E6 - Controle visual da cabeceira continental 

Área de intervenção

Figura 92: Níveis de entorno da AEBT, da Ponte Hercílio Luz.
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 Cada um dos setores apresentados 
traz estudos e diretrizes. 
 Segundo Balthazar (2015), no setor 
E1, que compreende as cabeceiras da pon-
te Hercílio Luz e sua confi guração de relevo 
onde se apoia, “seria importante a manuten-
ção dos aspectos naturais na paisagem e 
sua relação com os bens tombados.”
 O setor E5, que abrange o aterro da 
Beira-Mar Continental devido a sua conexão 
direta com a ponte e por ser visual a partir do 
Forte Santana para o continente, deveriam 
ser “ incentivadas ações que proporcionem a 
apropriação e qualifi cação dos espaços pú-
blicos e a visualização dos bens tombados.”
 

 O setor E6, trata do controle da ca-
beceira continental, confi gurando o plano de 
fundo continental, atuando como espécie de 
área de amortecimento entre a AEBT e sua 
vizinhança, onde, “não deveria agravar a si-
tuação existente no que tange à altura e vo-
lumetria das construções, além de colaborar 
para a qualifi cação paisagística.”
 Tais estudos, simulações e percep-
ções podem ser exemplifi cados nas fi guras 
abaixo, que visam ilustrar o que provoca 
modifi cação no eixo visual, e o controle que 
deve ser estabelecido para manter tais eixos 
sem prejudicar o bem tombado e mesmo as-
sim possibilitar o aproveitamento dos terre-
nos pelos proprietários.

Figura 93: O destaque ao edifício que altera a paisagem do entorno da ponte Hercílio Luz evidencia a importância no controle de altura das edifi -
cações de entorno.Visada Preferencial a partir do trapiche do Píer 21. 

Figura 95: Simulação de novas construções no Setor E1 (porção continental) com alturas máximas defi nidas pelo Plano Diretor Municipal. 

Figura 94: Simulação de novas construções no Setor E1 (porção continental) com alturas máximas propostas pelo IPHAN/SC. 



81

3.8 ASPECTOS BIOCLIMÁTICOS

 SOUZA (1981), afi rma que o Forte 
de São João do Estreito “possuía um portão 
abobadado exposto completamente aos fo-
gos que partiam do canal”, ou seja, o forte 
fi cava em posição exposta quanto ao seu 
quadrante Norte/Nordeste.  A área está fa-
vorecida aos ventos Norte/Nordeste, mais 
frequentes em Florianópolis, e protegido dos 
ventos do quadrante Sul, devido a topografi a 
do entorno, que confere proteção a esta. O 
Canal do Estreito possui infl uência direta dos 
ventos.
 

 A insolação da área merece atenção 
devido a topografi a ( em torno de 25 metros-
de desnível) e a própria ponte Hercílio Luz, 
que incidem sombras diretas sobre este, 
mas não confi guram-se como empecilho, 
visto que a área não se encontra em centro 
urbano consolidado, de altos gabaritos. Por 
possuir muitas árvores, são estas o principal 
fator de sombra incidente.

Ventos frequentes

Trajetória do sol

Figura 96: Ventos frequentes, Florianópolis.
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3.9 SÍNTESE DIAGNÓSTICO

 A síntese do diagnóstico elaborado 
busca representar de forma gráfi ca os pon-
tos principais analisados, facilitando o enten-
dimento da área, possibilitando a análise de 
carências e pontos fracos, além das poten-
cialidades, e com isso, ter melhor desenvol-
vimento projetual.
 Em resumo, os pontos de síntese 
são:

Vento Norte: predominante e mais frequente

Vento Nordeste: frequente, porém não tão 
intenso

Vento Sul: não frequente, porém com maior 
intensidade

O Canal do Estreito é um canal de vento in-

tenso, implicando em estratégias de minimi-
zação destes efeitos quanto a travessia de 
pedestres e ciclistas
Lotes privados vazios com grande potencial 
de uso

Lote público vazio, bem como estacionamen-
tos que podem ser melhor aproveitados
Ótimos eixos visuais, que proporcionam a 
vista para a Ilha de Santa Catarina, Ponte 
Hercílio Luz, Forte de Santana, entre outros

Relação com o mar

Confl itos: o principal está na travessia da Av. 
Beira-Mar Continental e na conexão entre 
esta via e a Rua Fúlvio Aducci, não sendo 
possível fazer um caminho direto entre elas
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3.9.1 VULNERABILIDADES DA ÁREA

 A área de abrangência do estudo, ao 
ser analisada em seus diversos aspectos, se 
mostrou em um quadro delicado de cuidado 
e valorização dos espaços públicos e cone-
xões entre estes.
 Como pode ser observado no mapa, 
quatro fragilidades maiores são apontadas:
1. Não reconhecimento das ruínas na área 

do antigo Forte de São João do Estreito 
como vestígios de área histórica;

2. Falta de conexões (peatonal e cicloviá-
ria);

3. Excesso de espaços ociosos;
4. Conexão com a borda d’água nula;

 Esses quatro pontos gerais são de-
sencadeadores de outras fragilidades da 
área, o que revela a dimensão e urgência 
de repensar os espaços da cidade e a forma 
como eles estão, ou não, cumprindo sua fun-
ção social. Apontar os pontos fracos de uma 
área, garante que eles possam ser revistos e 
melhorados, a fi m de garantir a vitalidade a 
segurança da cidade.
 Elencam-se os pontos vulneráveis 
diagnosticados na área, além dos quatro já 
citados1:

¹ Os pontos 2, 3 e 4  supracitados serão abordados novamente devido 

a dimensão múltipla de suas situações.

Excesso de vias de trânsito na Bei-
ra Mar Continental, visto que o trá-
fego atual não porporciona uso de 
seu inteiro potencial;

Usos inadequados próximos a orla, 
tais como indústrias, num espaço 
que deveria ser público e acessível 
a todos.

Exemplares da arquitetura eclética 
do século XX em abandono ou su-
butilizados;

Estrutura de travessia peatonal e 
ciclistica das pontes Colombo Sal-
les e Pedro Ivo Cmpos, subutiliza-
das;

Carência de atrativos que qualifi -
quem o local;

?



85

X
X

X

X

X

?

?
?

?

??

Parque urbano
Estacionamento
Uso industrial
Área de intervenção

Pontes Sobra de sistema viário
Terreno vazio potencial
Terrenos subutilizados

Transporte coletivo 
não passa pelo local

X?

Parque Urbano

Parque Náutico

Arquitetura Militar

Arquitetura Histórica

Mirante

Terminal rodoviário

Ruínas

Estado de atenção

Acesso bloqueadoNao valorizado

Borda d’água 
inacessível

Excesso de faixas 
de rolagem

Borda d’água 
desvalorizada

Conexão Coqueiros

500 100 200m



86

O espaço da Beira Mar Con-
tinental sem estímulo ao uso;

Terrenos sem uso junto à 
Rua Fúlvio Aducci e Beira 
Mar Continental;

Excesso de “espaços residu-
ais de projetos rodoviários” 
(canteiros, áreas subutiliza-
das em ambos os aterros, da 
parte insular e continental);

Carência na conexão peato-
nal e cicloviária de qualidade 
com o bairro Coqueiros;

Ponte Hercílio Luz, que seria 
um ponto de conexão direto, 
segue fechada;

Carência na conexão entre 
as ruas Fúlvio Aducci e 14 de 
Julho, bem como até a Beira 
Mar Continental, difi cultando 
os acessos da população;

Sobre conexões:

Sobre ociosidade dos espaços:

Usos institucionais mura-
dos bloqueiam boa parte do 
acesso à borda;

Falta de mobiliário urbano e 
tratamento paisagístico junto 
a borda d’água, tanto na ilha, 
quanto no continente;

Desvalorização da borda 
d’água devido aos aterros e 
usos não atrativos;

Sobre a borda d’água:

X

+
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Espaços sem tratamento 
urbanístico, paisagístico e 
arquitetônico adequados, 
resultando em espaços des-
valorizados (Parque Náutico, 
Forte Santana, Parque da 
Luz, entre outros);

Estacionamentos em quanti-
dade demasiada, negando o 
uso em potencial de muitos 
terrenos em áreas valoriza-
das da cidade (centro histó-
rico, Beira Mar Continental, 
ao lado do TICEN, ao lado do 
Terminal Rita Maria);

??

+

?

Falta de conectividade entre 
pontos na Ilha, por exemplo 
da própria Beira Mar Norte, 
Parque da Luz, entre outros 
atrativos; 

Baixo (ou nenhum) estímulo 
ao transporte público na Bei-
ra Mar Continental;
Rede cicloviária não é con-
tínua, e o uso, muitas vezes 
não é incentivado;

A Beira Mar Continental con-
fi gura-se como um grande 
obstáculo para a travessia 
do pedestre, visto o exces-
so de pistas, a prioridade à 
circulação do automóvel e a 
falta de atrativos junto à orla;
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3.9.2 POTENCIALIDADES DA ÁREA

 São características que mantém a 
atração de pessoas e que podem ser melhor 
exploradas, a fi m de assegurarem a segu-
rança e vitalidade pública.

Diversidade de uso garantida pelo passeio 
público na Beira Mar Continental e também 
a existência de ranchos de pesca;

Ponte Hercílio Luz – possibilidade de nova 
conexão continente-ilha por diferentes mo-
dais;

Uso de estrutura viária da Beira Mar Conti-
nental para passagem de transporte coletivo, 
bem como a ponte Hercílio Luz;

Lotes privados vazios, potenciais para novas 
estruturas de atração pública (comércio, ser-
viços, lazer, etc.);

Zoneamento que garante uso turístico de la-
zer em áreas muito valorizadas próximas a 
borda d’água;

Pontes – elementos e conexão continente-
ilha que podem ser melhor explorados, refor-
çando as conexões peatonal e cicloviária;

Terreno público vazio que poderá gerar novo 
ponto de atração pública, confi gurando-se 
como novo destino de conexão;

Espaços residuais em projetos de estrutura 
viária que podem ser qualifi cados;

Topografi a acentuada, que pode proporcio-
nar diferentes eixos de visão sobre a área 
em estudo e a Ilha de Santa Catarina;

Edifi cações de valor histórico, que restaura-
das, e com bom programa de uso, tornam-se 
pontos atrativos na cidade;

Roteiro histórico-turístico-cultural-esportivo 
já existente, com diversos pontos de interes-
se em curtas distâncias entre continente e 
ilha.
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 Neste capítulo serão abordadas as ideias es-
tabelecidas para a área de intervenção, bem como as 
diretrizes gerais urbanas para a área de intervenção.



91

4. PARTIDO GERAL
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 A partir do diagnóstico, percepção de vulnerabilida-
des e potencialidades, e embasamento teórico apresentados, 
as diretrizes gerais urbanas são apontadas, primeiramente 
de forma ampla, abrangendo as áreas continental e insular 
analisadas, objetivando o aperfeiçoamento  nos espaços pú-
blicos da cidade, criando conexões entre lugares atrativos, 
colaborando com a mobilidade urbana, valorizando áreas em 
potencial, gerando usos compatíveis com as características 
espaciais locais, entre outros, e assim, promover a vitalidade 
desta parcela da cidade.
 O mapa ao lado apresenta as diretrizes gerais urba-
nas, e, uma breve explanação, sobre algumas destas diretri-
zes, fora desenvolvida:

4.1 DIRETRIZES GERAIS URBANAS

Estrutura das Pontes Pedro 
Ivo Campos e Colombo Sal-
les - passagem cicloviária e 
peatonal qualifi cada;

Uso de terreno em potencial, 
sob as pontes, como cone-
xão (ponto de destino) entre 
Coqueiros  e Estreito;

Conexão com o bairro Co-
queiros, quando possível 
pela orla, e quando não, pela 
via de ligação já existente, 
porém com espaço apropria-
do e qualifi cado ao pedestre 
e ciclista;
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Criação de roteiro turístico 
- histórico - cultural e espor-
tivo, promovendo ambas as 
áreas de aterro e conectan-
do-as à cidade.

Conexão entre Forte San-
tana e Parque Náutico via 
borda d’água, na Ilha, apro-
veitando o espaço do aterro.

Estímulo ao uso do Parque 
Náutico, bem como as áre-
as residuais rodoviárias com 
acesso à borda d’água.

Valorização da área próxima 
da borda d’água e a Ponte 
Hercílio Luz, como ATL, se-
gundo determina o plano di-
retor.

Extinção da Rua 14 de Julho 
(frente à Pioneira Pesqueira 
e Shaefer), transformando-a  
em espaço de apropriação 
público.

Rua 14 de Julho, à margem 
da área de intervenção, 
como via compartilhada;
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Estreitamento de algumas 
vias da Av. Beira Mar Conti-
nental, com princípio de re-
versibilidade a longo prazo 
(caso a demanda de fl uxo 
seja acentuada com a con-
clusão integral desta aveni-
da);

Uso do espaço residual de 
canteiro de via  para atrativo 
público (3400m²);

Frentes dos lotes na Beira 
Mar Continental utilizados 
como equipamentos atrati-
vos para uso noturno, esti-
mulando o uso comercial;

Possibilidade de expansão 
do hostel existente frente à 
Pioneira Pesqueira;

Requalifi cação da parte an-
tiga da empresa Pioneira 
Pesqueira como Mercado 
Público, visto o valor arquite-
tônico desta edifi cação, cuja 
empresa foi instalada em 
1959.

Reformulação da área 
ocupada pela Schaefer 
- desbloquear acesso à 
orla e torná-la pública. A 
empresa será relocada 
para parte da área da em-
presa Pioneira Pesqueira, 
visto que esta não realiza 
mais atividades industriais 
no local (somente venda 
de gelo direta, dos cami-
nhões, já que este, quando 
em visita à dependências 
da empresa, não era mais 
produzido ali).
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4.2 DIRETRIZES PARA A ÁREA DE INTERVENÇÃO

1. Construção de marco, no local onde situava-
se o antigo corpo de guarda da bateria, res-
gatando a espacialização do platô acessado 
através da portada da antigo forte. O espaço 
servirá para exposição sobre o supracitado, e 
como ele atuava em relação ao sistema defen-
sivo da Ilha de Santa Catarina;

2. Caminho para o Forte - restabelecimento do 
antigo traçado do caminho, como elemento de 
acesso ao espaço do platô da portada. Res-
salta-se o fato de este não ser acessível, tal 
como as normas estabelecem. Para a acessi-
bilidade, defi nem-se outros fl uxos;

3. Acesso direto à Ponte Hercílio Luz pelo últi-
mo platô estabelecido, ao nível da Rua Fúlvio 
Aducci, mesmo nível da cabeceira da Ponte;

4. Elevador diagonal - conexão entre os níveis 
estaelecidos na área de intervenção, e en-
tre as ruas Fúlvio Aducci e Quatorze de Ju-
lho. Além do elevador, o espaço contará com 
área de apoio, sanitários e um pequeno café. 
Também contará com decks, que avançando 
os platôs servirão como espaço de mirante, 
extensão do café e pequeno espaço de estar;

5. Aproveitamento da estrutura da Ponte Hercí-
lio Luz como passarela  de ligação em nível 
mais baixo que o piso da Ponte, atravessando 
a Beira Mar Continental e conectndo com o 
elevador panorâmico, instalado junto ao bloco 
de ancoragem da mesma;

6. Escadas como elemento de conexão vertical 
entre os níveis 17m e 24m, criando nova pos-
sibilidade de acesso entre níveis no espaço de 
talude.

7. Área livre para shows, eventos, exposições, 
feiras, etc., servindo como eixo de conexão 
entre os atrativos, desbloqueando a paisagem 
e a vista para a ilha;

8. Área externa ao novo Mercado Público (cria-
do como forma de requalifi cação da primeira 
sede da empresa Pioneira Pesqueira), cober-
ta, servindo como extensão deste, com mesas 
e locais de estar;

9. Requalifi cação e restauro da edifi cação em ru-
ínas, transformando-a em espaço para infor-
mações, sanitários e espaço de ofi cinas;

10. Elevador panorâmico instalado junto ao bloco 
de ancoragem da Ponte Hercílio Luz (minimi-
zando efeito de tal intervenção nesta), atuan-
do como conexão vertical entre os níveis da 
supracitada, o nível da passarela (tópico 5) e 
o nível do solo, facilitando o acesso a estes. 
Instalado também na parte insular, próximo ao 
Forte de Santana, otimizando a conexão con-
tinente-ilha, vencendo a topografi a acidentada 
e resgatando a importância de ligação  entre 
Forte de São João - Ponte - Forte de Santana, 
alusiva ao século XVIII, quando o sistema de-
fensivo foi estabelecido.

11. Trapiche para barcos de pesca, pois conside-
ra-se a importância da pesca artesanal, tão 
característica da cultura local, como apropria-
ção de espaço também. Barcos e pescadores 
e sua relação com a água, que persiste mes-
mo com toda a “descaracterização” do espaço 
da borda d’água;

12. Trapiche para embarque/desembarque de 
passageiros em passeios turísticos ou traves-
sia marítima entre continente-ilha;

13. Área de estar à borda d’água, a fi m de estimu-
lar a proximidade com o tal elemento; 

14. Área com playground e meia quadra para estí-
mulo das brincadeiras e incentivo ao início da 
prática esportiva entre pais e fi lhos, irmãos, 
etc.;

15. Área para piquenique, próximo à borda d’água, 
estimulando a permanência no local por maior 
período de tempo. 

16. Ponto para esportes aquáticos, como o uso 
de caiaque, ou standup (quando as condições 
bioclimáticas permitirem);

17. Estimular a circulação entre o hostel e a casa 
de linguagem eclética, que transformada em 
café a galeria de arte, externamente sediará 
exposições ou instalações artísticas e espaço 
externo ao café.
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 O marco principal deste projeto ten-
ciona o reconhecimento do antigo Forte de 
São João do Estreito, como local de memó-
ria da cidade, restabelecendo parte de seu 
espaço e elucidando sua função de cruzar 
fogos com o Forte de Santana, como parte 
integrante do sistema defensivo da Ilha de 
Santa Catarina.
 As ruínas remanescentes, seguindo 
os critérios de classifi cação esplanados na 
abordagem sobre patrimônio histórico e ruí-
nas, pode ser tratada como  ruína romântica, 
e apesar de terem sofrido saques e soterra-
mentos pela ação humana, não se enqua-
dram em tal termo porque não permanece 
como um marco de confl ito ou guerra, e seu 
fi m não foi por motivo súbito, mas sim, como 
algo que sofreu um processo mais natural de 
arruinamento por perda de funções. Também 
não se enquadra como ruína arqueológica 
porque sua condição estrutural não é tão frá-
gil.
 De acordo com os estudos e corren-
tes do restauro estabelecidos, a fi losofi a ado-
tada por Cesare Brandi, utilizada em muitos 
cases atualmente, busca o respeito pelo bem 
em que se está intervindo, respeitando sua 
pátina natural. 
 Outro ponto a ser justifi cado na toma-
da de decisão projetual é que, o antigo Forte 

de São João do Estreito, não será reconstruí-
do, pois sua área original já prescreveu, e um 
dos princípios adotados será evitar um falso 
histórico.
 A ideia de restabelecer a unidade 
em potencial, não se associa a reconstruir 
o forte como já mencionado, porém, a ideia 
de recriar a espacialização do antigo forte é 
levada adiante, buscando restabelecer sua 
área de contorno, onde é fi sicamente possí-
vel, visto que  boa parte da área encontra-se 
já consolidada pelo sistema viário, ou outras 
edifi cações (casas do Exército).
 Como propostas para a área de inter-
venção, além das supramencionadas, elen-
ca-se:
• Delimitar o contorno de parte do antigo 

forte como evocativo da memória do lo-
cal;

• Criar um mirante, como forma de forta-
lecer os eixos visuais da paisagem de 
entorno, e vista para a Ilha de Santa Ca-
tarina;

• Estabelecer o local como área museali-
zada, oferecendo os equipamentos ne-
cessários para tal;

• Viabilizar a conexão com o Forte de San-
tana, com o qual formava conunto defen-
sivo.

4.3 O FORTE DE SÃO JOÃO DO ESTREITO
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CORTE 1 CORTE 2 CORTE 3
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 Num comparativo estabelecido entre o projeto de 
reforma do Forte, datado de 1864, e a topografi a atual do 
terreno, foram considerados o uso de aterros e cortes de 
terra, justifi cados pelo redesenho topográfi co de parte do 
antigo Forte, afi nal, o relevo acidentado, aliado ao uso de 
taludes era comum nas fortifi cações da região, devido a 
peculiar topografi a da Ilha de Santa Catarina e arredores. 
Por tratar-se de um terreno muito íngrime, o uso de platôs 
e taludes passa a promover sua acessibilidade, além de re-
qualifi car a espacialização de seu uso enquanto fortifi cação  
militar.

Corte
Aterro
Topografi a 1864
Topografi a atual

4.3.1 ALTERAÇÕES NA TOPOGRAFIA DO TERRENO ATUAL

Figura 107: Cortes e aterros no terreno.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
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 Um espaço público é capaz de tor-
nar-se ponto de união, tal como o coração de 
uma comunidade. Esse espaço não se fará 
sozinho, não será espontâneo (difi cilmente), 
e necessitará de incentivos por parte gover-
namental e administrativa, quanto engaja-
mento local, afi nal, sem tais espaços na ci-
dade está se fadando a privatização da vida 
pública.
 A evocação da memória através de 
um patrimônio material, inserida no contexto 
urbano atual, em primeiro momento é sem-
pre tido como intocável, delicado, ou pior, 
chama-se velharia, o que acaba distancian-
do ainda mais as pessoas de sua identidade 
cultural. Portanto, este projeto visa associar 
ao cotidiano das pessoas (através do  es-
paço público atrativo), o patrimônio cultural 
edifi cado, mostrando que este é acessível e 
deve ser promovido na cidade.
 O projeto também busca a cone-
xão entre continente e Ilha, tendo em vista 
a contextualização do sistema defensivo da 
Ilha de Santa Catarina, onvde o forte de São 

João do Estreito cruzava fogos com o forte 
de Santana. Conjuntamente, atua na valo-
rização da orla marítima, restabelecendo a 
conexão com a borda d’água no canal do Es-
treito, ponto este de fundamental importância 
para travessia marítima até o século XX.
 A busca por novas conexões, fez pro-
mover o aproveitamento do potencial estrutu-
ral da Ponte Hercílio Luz, tornando-a princi-
pal eixo de travessia por transporte coletivo, 
peatonal e ciclístico, tornando-a acessível 
por mais pontos, tanto horizontal quanto ver-
ticalmente, através de elevadores panorâmi-
cos e passarelas.
 Por fi m, cabe ressaltar que este pro-
jeto poderá ser ponto de partida para a mu-
dança da percepção dos espaços ociosos, 
ou não utilizados em seu potencial, da cida-
de, devolvendo às pessoas a vitalidade da 
cidade através de lugares com os quais se 
identifi cam. E igualmente, fazer despertar a 
atenção e valorização ao patrimônio cultural 
brasileiro (não só arquitetônico, mas em to-
das as suas vertentes).
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Planta e nivelamento do local do antigo Forte de São João com as novas obras, Santa Catharina (1864) pelo 1º tenente de engenharia Antônio Pereira Rebouças Filho, copiada pelo major Umbelino Alberto de Campo Limpo em 1873 (sic), 
com aquarela com legenda, seta norte e escala 1;500 em metros (56,5 cm x 47 cm).
Acervo da mapoteca do Arquivo Histórico do Exército (RJ), localização: 08.02.1739. - Date: 1864
Disponível em: <http://fortalezas.org/?ct=fortaleza&id_fortaleza=18>
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Novo projecto de fortifi cação para o local do antigo Forte de São João em Santa Catharina [Florianópolis] pelo 1º tenente de engenheiros Antônio Pereira Rebouças Filho (1864), copiado pelo capitão Luís Pedro Lecor em 1874. 
Com seta norte e escala 1;500 em metros, papel canson (71,5 cm x 57,5 cm).
Acervo da mapoteca do Arquivo Histórico do Exército (RJ), localização: 08.03.1810 - Date: 1864
Disponível em: <http://fortalezas.org/?ct=fortaleza&id_fortaleza=18>
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Novo projeto de fortifi cação para o local do antigo Forte São João em Santa Catarina [Florianópolis] pelo 1º tenente de engenharia Antônio Pereira Rebouças Filho (1864), copiada na Direção Geral de Engenharia pelo engenheiro 
militar Alferes José Luiz Pereira de Vasconcelos. Copiada pelo 2º Sargento Schiavo em 1967 (sic), com seta norte e escala 1;500 em metros, papel vegetal (64,5 cm x 55 cm).
Acervo da mapoteca do Arquivo Histórico do Exército (RJ), localização: 08.02.1737 - Date: 1864.
Disponível em: <http://fortalezas.org/?ct=fortaleza&id_fortaleza=18>
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Planta e Nivelamento do local do antigo Forte de São João com as novas obras - [...] com legenda, com seta norte, escala 1:500, papel canson, [...], medindo 56,5cm x 47cm. 1864. 
Acervo da mapoteca do Arquivo Histórico do Exército (RJ), localização: 08.02.1739. - Date: 1864. 
Disponível em: <http://fortalezas.org/?ct=fortaleza&id_fortaleza=18>


